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Apresentação 

 
Kátia Alexsandra dos Santos 

 
 

Que a Psicanálise e a Ciência são coisas distintas é algo dado, 
reafirmado por Lacan em A ciência e a verdade (1966/1998), texto no 
qual, a despeito de sua célebre afirmação de que o sujeito com o qual 
a psicanálise opera é o sujeito da ciência (1966, p. 873), instaura uma 
separação ao afirmar que a psicanálise deve ao sujeito do cogito de 
Descartes seu ponto de partida, entretanto, é justamente isso que lhe 

permite postular que há algo além desse sujeito, chegando ao seu 
objeto:  o inconsciente. Ainda assim, o recurso à ciência sempre se 
coloca em Freud e Lacan, sobretudo se considerarmos a definição de 
um objeto de estudo para a psicanálise e um método a partir do qual 
se deve abordar esse objeto, como podemos depreender do recorte a 
seguir, retirado do Seminário 11: ˔3ô a psicanálise deve se constituir 
como ciência do inconsciente, convém partir de que o inconsciente é 
estruturado como uma ûøýöĄðöôü˕ (LACAN, 2008, p. 199). 

Sendo a universidade o local por excelência de circulação do 
discurso científico, tensões colocam-se desde sempre na relação com 
a psicanálise e o modo como ela habita esse espaço. Leite, Gasparini 
e Souza Jr (2013) apresentam algumas dessas tensões no livro 

Psicanálise e Mal-Estar na Universidade, afirmando, todavia, que 
não há como negar a presença e os efeitos da psicanálise na 
universidade. Discorrendo, em um período anterior, acerca das 
relações entre Psicanálise e Ciência, Ginzburg (1989) postula o 
surgimento, no seio das Ciências Humanas, no final do século XIX, 

de um novo modelo epistemológico, oposto ao modelo galileano, a 
que ele denominou ˔0ðāðóøöüð )ýóøòøċāøþ˕ʿ justamente por reunir 
áreas que tratam do particular, que se valem dos rastros, indícios, 
daquilo que parece acessório, para chegar aos seus objetos. Por esse 
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modelo epistemológico, aproximam-se saberes que tomam 
elementos marginalizados, considerados sem importância, e a 

Psicanálise, assim, como a medicina na investigação dos sintomas, e 
a arte (na investigação de detalhes de pinturas, a fim de descobrir 
sua autoria-método morelliano), estaria no campo desse paradigma, 
centrada, portanto, naquilo que é particular, subjetivo. 

Tendo com pano de fundo, então, esse lugar de encontros e 
distanciamentos entre Psicanálise, Ciência e Universidade, trazendo, 
ainda, para a discussão os diferentes campos institucionais de 
atuação, o livro Teoria Psicanalítica e práticas institucionais em 
saúde mental é resultado de uma operação ousada que faz torção 
entre todos esses elementos. Trata-se da articulação da psicanálise 
com os campos de atuação de profissionais de áreas diversas, a 

partir de um curso de especialização proposto em uma 
universidade- Universidade Estadual do Centro-Oeste- 
UNICENTRO-. Cada capítulo é resultado das discussões propostas 
nesse espaço de articulação que promoveu o encontro entre a 
psicanálise, as práticas institucionais diversas e a formação 
continuada por meio do curso de especialização. 

O ponto que produz efeito de unidade em todos os textos que 
os leitores e leitoras vão encontrar neste livro é o olhar clínico 
marcado pela psicanálise, não no sentido estrito de clínica enquanto 
um setting fechado, lugar empírico, mas como um modo de saber-
fazer que direciona nossas ações nos mais diferentes contextos de 
atuação. É esse olhar,  portanto,  que se volta à constituição do 

sujeito e os efeitos do desejo dos pais, como no texto de Mauren 
Izilda Costa Lubczyk ou ainda discorre sobre a importância da 
função materna nesse processo de constituição, como na reflexão 
trazida pela autora Hanna Hellena Lucavei Gechele e também na 

delicada apresentação de um caso clínico que faz menção à função 
materna e os efeitos na relação mãe-bebê, de autoria de Cláudia 
Aparecida Lopes Valente. 

Circulando ainda pelo tema maternidade, mas agora a partir 
de recortes midiáticos e do dilema que  circunda tal temática, o livro 
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traz o capítulo escrito por Gislaine de Fátima de Oliveira e Kátia 
Alexsandra dos Santos, que aborda as diferenças entre o lugar de 

mãe e o lugar de mulher, ao qual se segue o texto publicado por 
Cintia Pigatto e Kátia Alexsandra dos Santos, em que se discorre 
acerca do feminino e dos padrões de beleza pela ótica da constituição 
da imagem corporal, a partir da análise do papel da publicidade 

nesse ínterim. 
Passando do tema do feminino e da maternidade para a 

discussão da psicose, o texto de Luciane Carla Tobera e Dayse 
Stoklos Malucelli possibilita importante reflexão baseada em um 
caso clínico acerca das estruturas clínicas, por meio da discussão de 
um diagnóstico de endometriose. 

Em um segundo grupo de textos, são apresentadas pesquisas 

que estabelecem relações entre o fazer psicanalítico e a atuação em 
instituições ancoradas em diferentes politicas públicas. O capítulo 
escrito por Micheli Soecki e Rosanna Rita Silva promove profícua 
articulação entre a teoria dos discursos de Lacan e a atuação no 
campo hospitalar em um programa de residência, trazendo a 
psicanálise como discurso que interroga a ciência em suas certezas.  

Na mesma esteira, o texto de Hellen Terluk Gnatta e Juliana 
Ferreira Marcolino Galli traz uma revisão integrativa que 
sistematizou produções de diferentes áreas nos últimos dez anos 
(Educação, Psicanálise, Psicologia) acerca da instituição creche na 
perspectiva da Psicanálise, destacando-se, sobretudo,  a importância 
do saber psicanalítico como instrumento de ação dos profissionais 

que atuam nesses contextos. Assim como as autoras do capitulo 
precedente, Suéllen Karolyne Golon e Luciana Branco Carnevale, 
atuantes na área da fonoaudiologia a partir de uma perspectiva que 
dialoga com a Psicanálise- a Clínica de Linguagem- analisam 

prontuários de uma Clínica-Escola de uma universidade pública, 
que trazem como queixas atrasos na aquisição da linguagem. 

Luiz Ricardo Pauluk e Cléa Maria Ballão trazem para os 
leitores a discussão de uma demanda específica que se presentifica 
no contexto clínico que é a ideação suicida. Tomando por base dois 
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casos clínicos, discorrem sobre o manejo e o aporte psicanalítico 
nesses casos, sobretudo no que concerne à escuta do analista. 

Os dois últimos capítulos desta coletânea exemplificam algo 
bastante próprio às produções científicas que tomam a psicanálise 
como escopo teórico: a análise de fenômenos contemporâneos e a 
reanálise de casos clássicos. O texto de Daniel Nazar Kengerski e 

Kátia Alexsandra dos Santos apresenta uma análise de fatores 
politico-culturais contemporâneos- o discurso do cidadão de bem- 
por meio de um recorte conceitual psicanalítico- a noção de gozo, 
tomando como materialidade discursos veiculados em uma rede 
social digital. O último capítulo, escrito por Cléa Maria Ballão,  
idealizadora deste livro e do curso de especialização em Psicanálise 
e Politicas públicas que deu origem a esta produção bibliográfica, 

também é exemplo paradigmático de produções  acadêmicas na 
seara psicanalítica: da análise de um caso clássico, apresenta-se um 
modo de fazer clínico, nesse caso o  fazer clínico de Melanie Klein, 
por meio da análise do caso Dick. 

Como acreditamos ter sido possível observar pela descrição, 
ainda que sumária, dos capítulos que compõem esta obra, o livro em 
questão materializa algo do que enunciamos no inicio desta 
apresentação: os contornos possíveis da articulação entre o saber 
psicanalítico no contexto da universidade e, portanto, da ciência, e 
as reverberações na prática analítica, seja no contexto das diferentes 
políticas públicas que norteiam campos de atuação para 
profissionais da área da saúde, seja no olhar clínico que nos permite 

visualizar sujeitos e efeitos de sentido no contemporâneo. Como 
Alberti (2010) afirma no seu texto Pesquisa e transmissão da 
psicanálise no contexto universitário, a pesquisa no campo da 
psicanálise nasce da relação que cada um tem com a causa 

psicanalítica. São dessas relações particulares, subjetivas, portanto, 
que nascem as produções que colocamos à apreciação dos leitores e 
leitoras. 

Como cada um lerá, depende também do modo como 
temáticas e conceitos tocam a cada um, afinal, como já afirmou 
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Miller, no Seminário 11, acerca da estenografia dos seminários de 
Lacan: ˔/ mais escabroso é inventar uma pontuação, pois que cada 

escanção-vírgula, ponto, travessão, parágrafo- decide do sentido 
(LACAN, 2008, p. 269). Assim, esperamos que cada leitor pontue os 
textos a seu modo, co-construindo os sentidos que advêm dessa 
produção tão cheia de afetos. 

 
Irati, 28 de abril de 2019. 
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Considerações sobre o lugar de um filho no desejo 

dos pais e a produção de efeitos em sua vida 
 

Mauren Izilda Costa Lubczyk 
 
 
Na experiência psicanalítica, percebemos com frequência a 

questão do lugar do sujeito no mundo, e muitas vezes, notamos a 
dificuldade dos pacientes se separem do lugar atribuído por seus 

pais no início da vida e construírem um novo posicionamento a 
partir do seu próprio desejo. Por meio da escuta do discurso destes 
sujeitos, percebemos que eles se encontram presos ao desejo de seus 
pais e na tentativa de seguirem o destino a eles imposto deparam-se 
com o conflito e sofrimento. 

Este trabalho, inspirado na clínica, surgiu quando as questões 
formuladas pelos pacientes giravam em torno da relação com o 
Outro1. Ao que este espera que o sujeito realize, ou que, o sujeito 
realiza algo e não se sente gratificado, entre outras situações 
relacionadas ao Outro. Isto começou a nos instigar e nos levou a 
buscar conhecimento a respeito do que a teoria proposta por Lacan 

revela sobre da constituição do sujeito e qual o alcance do Outro 
nesse processo. 

No cotidiano da prática clínica tentávamos entender quem é 
este Outro, qual sua importância na vida do sujeito e como ocorre a 
separação do sujeito deste Outro, sem que deixe de existir. Já que, o 
que percebemos nestes casos, é justamente a tentativa de ser aceito, 

                                                            
1 Outro: representado como Outro primordial, que se refere aos primeiros cuidados ao bebê exercidos 

pela função materna e paterna, que passarão referenciais a esta criança. O Outro da linguagem que 
mais tarde passa a ser reconhecido como o social. 
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de ser um com este Outro. É como se, estes pacientes ainda 
apresentassem resquícios do momento de alienação e não tivessem 

se separado do desejo deste Outro, é como se precisassem deste 
Outro para poderem existir e dar sentido a sua vida. 

Lacan (1988) em sua releitura dos textos de Freud, constrói 
no Seminário 11 uma teoria a respeito da constituição do sujeito. Na 

qual salienta, a importância das funções materna e paterna no 
momento de alienação e de separação. Sendo que, mãe e bebê em 
um primeiro momento encontram-se alienados um ao outro e com 
o passar do tempo, vão se separando, alternando presença e 
ausência, quando na ausência da mãe a criança começa a se 
diferenciar desta, emergindo o sujeito do inconsciente. 

Desta forma, precisam estar aliadas a função materna e 

paterna, contudo, não é  
necessário que sejam mãe e pai e sim funções, sendo a função 

paterna que tira a atenção total da mãe em relação ao bebê, 
mostrando a presença do Outro e fazendo a entrada do bebê no 
mundo simbólico. Cumprindo assim, a função familiar que é a 
transmissão da cultura e da linguagem. 

Neste sentido, acontece de um sujeito chegar em análise com 
um sofrimento muito grande por não conseguir assumir o seu 
desejo, sem saber o seu lugar nos contextos em que vive. Ao longo 
do trabalho de análise, começa a diferenciar-se do desejo do Outro e 
passa a conhecer e assumir o próprio desejo, podendo-se pensar que 
a análise pessoal ajuda o sujeito na operação de separação, no 

processo da constituição psíquica. 
Este estudo buscou entender como o desejo dos pais afeta o 

lugar dado ao bebê em constituição e como este, mais tarde 
consegue ou não, separar-se deste lugar e construir o seu, baseado 

no próprio desejo. Trata-se de um estudo teórico a respeito da 
constituição do sujeito, a partir da leitura de Lacan e psicanalistas 
contemporâneos, no sentido de compreender como se articulam as 
funções materna e paterna na constituição do sujeito, que envolve 
as operações de alienação e de separação, podendo emergir o sujeito 



Mauren Izilda Costa Lubczyk | 17 
 

do inconsciente de forma desejante. Assim, à luz desta teoria, é 
discutido o que se escuta na prática clínica em relação ao tema. 

 
O que representa desejar um filho para o homem e para a 
mulher 

 

De acordo com Roza (2009), o desejo que se trata na 
psicanálise, é um impulso para reproduzir alucinatoriamente uma 
satisfação original, ou seja, um retorno a algo que já não é mais, a 
um objeto perdido cuja presença é marcada pela falta. É a 
transformação da necessidade em demanda, quando a mãe além de 
oferecer os cuidados necessários ao bebê, também marca seu corpo 

com significantes de linguagem e afeto, como um desejo 
desnaturalizado e lançado na ordem simbólica. Esse desejo só pode 

ser pensado em sua relação com o desejo do outro e aquilo para o 
qual ele aponta não é necessariamente um objeto empiricamente 
considerado, mas uma falta. O desejo se realiza nos objetos, mas o 
que os objetos assinalam é sempre uma falta. De objeto em objeto, o 
desejo desliza como que numa série interminável, numa satisfação 
sempre adiada e nunca atingida.  

Lacan (1999, p. 96) conceitua desejo da seguinte forma: 
 
[...] uma defasagem essencial em relação a tudo o que é, pura e 

simplesmente, da ordem da direção imaginária da necessidade  ʕ
necessidade que a demanda introduz numa ordem outra, a ordem 
simbólica, com tudo o que ela pode introduzir aqui de perturbações. 

 

Assim, o conceito de desejo para a psicanálise, não se refere a 
questões conscientes, mas a questões de ordem inconsciente, que 
muitas vezes determinam nossas ações. Podemos pensar nas 
questões inconscientes da forma como Mathelin, (1999, p. 88) 

coloca: 
 

O inconsciente age sobre nós, não nos deixa em paz, nos impede 
de esquecer, enquanto não tivermos nos lembrado. Manifesta-se 
nos sonhos, nos lapsos, nos atos falhos, assim como nos 
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sofrimentos do corpo. É o que nos inscreve diferentemente de cada 

um dos outros, o que faz por vezes de nossa vida outra coisa o que 
teríamos desejado.  
 

Desta forma, alguém pode dizer que quer ter um filho e 
inconscientemente fazer de tudo para evitar, o contrário também 
acontece, o que remete à história pessoal de cada homem e mulher. 
Isto porque do ponto de vista psicanalítico, querer não é desejar.  

Ao teorizar sobre o desejo de filho, Szejer e Stewart (2002), 
afirmam que desejar um filho possui significados diferentes para o 
homem e para a mulher, tanto por questões culturais, acerca do que 
representa um filho para cada um, como também por questões 
físicas. Para o homem os limites de tempo para se conceber um filho 
são maiores, já para as mulheres os limites de tempo para se 

conceber e gerar um filho são menores, porque o período de 
fertilidade do homem e da mulher é diferente.  

Existem diferenças no contexto psíquico também, já que cada 
um dos pais traz consigo a forma como foi criado e que vai refletir 
diretamente no seu desejo em ter filhos e na maneira em que vão 
manejar isso. Desejo este, que emerge em um determinado 
momento da história de cada um. Para Szejer e Stewart (2002), cada 
um dos membros do casal tem como referência seus modelos 

familiares, parentais e sociais para elaborar seu desejo como pais. E 
quando homem e mulher se encontram e planejam ter filhos, isso 
significa a possibilidade de articulação da forma como cada um 
deseja um filho neste momento, se enlaçando um no desejo do 

outro. 
Stryckman (2000), ao tratar deste assunto, assegura que o 

desejo de ter um filho para a mulher pode apresentar algumas 
dimensões variadas como o desejo da maternidade, de estar grávida, 
de parir, de colocar uma criança no mundo. Estes desejos não se 
complementam entre si, pois ocorre de haver o desejo de estar 
grávida, mas não de exercer a maternidade, diz a psicanalista belga. 
Desejar um filho coloca a mulher no real de seu corpo na 
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maternidade, como prova de sua sexuação enquanto mulher, ou 
seja, da sua feminilidade. 

Em relação ao desejo do homem, esta autora afirma que, com 
a paternidade, ele tem acesso não só a sua masculinidade, mas 
principalmente a sua relação com as mulheres e com o discurso 
social. Durante a gestação, o discurso dele em relação ao seu filho 

será mediado pela mulher, que ele, homem, tornou mãe. ˔!ĂĂøüʿ a 
mulher é mediadora entre o desejo do homem e o efeito deste desejo, 
que é o õøû÷þ˕ (STRYCKMAN, 2000, p. 96)  

O desejo do homem, parece estar mais atrelado à procriação, 
à fecundação de uma mulher. Contudo, sabemos que ser procriador, 
não é sinônimo de ser pai e principalmente, não é desejar um filho. 
O significado de procriar para um homem tem a ver com tentar 

gozar com a diferença sexual, com a diferença que há entre ele e a 
mulher. ̝ [ desejar encarnar esse gozo na transmissão de um nome, 
na transmissão de um significante. Então o filho vai ser o signo e o 
portador deste gozo. Ele vai ser o símbolo e o portador da 
transmissão da õøûøðĦđþ˅˕ (STRYCKMAN, 2000, p. 96). 

Ainda recorrendo ao estudo de Stryckman (2000), a 
paternidade remete à uma instancia simbólica, visto que é a função 
paterna que vai colocar a criança na linguagem. Quando é anunciado 
para um homem que ele vai ser pai, ele precisa inscrever para si o 
significante pai, e para que isso ocorra de forma satisfatória, é 
necessário que em sua estrutura simbólica este significante esteja 
inscrito. Contudo, esta função paterna pode ser colocada também, 

pela representação de pai que a mãe tem. 
De acordo com Szejer e Stewart (2002), um filho é 

consequência de três desejos entrelaçados. Inicialmente, o desejo do 
homem e da mulher e se estes desejos se encontrarem, nasce um 

terceiro desejo de vida, que encarna no corpo do filho. Se estes 
desejos não se articulam, ocorrem fracassos, no desejo do homem e 
da mulher em casos de esterilidade, ou do filho em caso de aborto 
espontâneo. Ocorre ainda, dos desejos articulados não fazerem parte 
de um projeto de vida, que acontece em caso de um filho não 
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programado, por exemplo, seja qual for a forma que se uniram estes 
desejos, isso marcará a criança e fará parte de sua história. 

Em relação ao desejo da vida, Mathelin (1999), questiona à 
Françoise Dolto a respeito de seu espanto diante de bebês tão 
pequenos já parecerem ter, cada um, uma maneira diferente de 
estar no mundo, e que podem, embora sofrendo das mesmas 

dificuldades, deixarem-se morrer ou lutar pela vida com uma força 
incrível. Sobre esta força, Françoise Dolto responde, que, ˔û÷ôĂ vem 
de muito antes do nascimento, do momento da gravidez, talvez até 
da força do desejo dos pais no momento da concepção; o desejo de 
viver ou de morrer está sempre ligado à história do sujeito, esta 
história o precede, algumas vezes, até de várias öôāðĦŠôĂ˕˅ 
(MATHELIN, 1999, p.106) 

Assim, conseguimos perceber o quanto o desejo dos pais pode 
afetar o bebê em constituição. Afetando e influenciando a pré-
história e ao longo da vida deste sujeito. Entendemos ainda, a 
importância de se articularem os desejos para que a vida aconteça. 
Deste modo, consideramos relevante estudar a forma como a 
articulação do desejo dos pais, colaboram para a constituição do 
sujeito do inconsciente e como estes conceitos se relacionam com o 
desejo do Outro. 

 
A relação do desejo do Outro com a constituição do sujeito 

 
O sujeito estudado pela Psicanálise é o sujeito atravessado pela 

linguagem. Ele é um ser social que se subjetiva por meio de outro da 
mesma espécie que lhe transmita significantes.  

Conforme Stryckman (2000), por meio de seus movimentos 
corporais, de choro e gritos, um bebê chama aquele ou aquela que 

atende suas necessidades, afim de que, lhe seja oferecido um objeto 
para matar a sua fome, e responder a sua necessidade. Este objeto, 
geralmente o seio, ou a mamadeira, não é um objeto qualquer. Ele é 
oferecido por um outro sujeito, que também tem inconsciente, por 
alguém que fala, por alguém que exerce a função materna, que é 
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ativo em relação com a criança. A satisfação de uma necessidade é 
sempre acompanhada de outras coisas, que envolvem afeto. Como 

a presença da mãe, seu amor, suas palavras, sua doação, mas 
também de suas ausências psíquicas, sua indiferença, e até mesmo 
sua raiva. 

De acordo com Bernardino & Lopes (2011), é de fundamental 

importância pensar em alternar presença e ausência, o que significa 
que aquele que exerce a função materna não responda ao bebê 
apenas com presença ou apenas com ausência, mas que produza ali 
uma alternância, não apenas física, mas sobretudo simbólica. Por 
exemplo, entre a demanda da criança e a experiência de satisfação, 
proporcionado pela mãe, se espera que haja um intervalo diante do 
qual surge a resposta da criança. Neste momento, a criança pode 

então, se experimentar como sujeito. Se quisermos que um bebê se 
torne um ser desejante - o que equivale a ser autônomo e singular - 
é necessário que ele possa ter essa experiência de descontinuidade. 

Em relação à função materna e ao processo de alienação da 
constituição psíquica (Mathelin, 1999, p. 10.) afirma que,  

 
É na relação com ela que o pequenino descobrirá seu corpo e as 

emoções que este corpo lhe proporciona. É com ela, capturado em 
seu olhar, que ele se olhará, é carregado por suas palavras que 

pensará. Beberá de seu leite para crescer, tanto quanto suas falas, 
e seu sorriso ou sua tristeza refletirão para ele os estados de ânimo 
do mundo inteiro. A ela estará totalmente assujeitado e se 

humanizará docemente ao preço dessa alienação. Durante muito 
tempo terá o sentimento de que ambos fazem apenas um. Sem 
nenhum limite, tudo lhe pertencerá. Ele será ela, ela será ele, ele 

será esse objeto que percebe, esse odor que atravessará a peça, a 
música dessa voz.  
 

Este momento de fusão, é o que Lacan (1998) coloca como 
fase de alienação, na qual mãe e bebê, alienam-se um ao outro, 
formando um só, buscando preencher e ser preenchido um pelo 
outro. É como se a angústia que a pessoa vivencia posteriormente, 
estivesse ligada a esta perda da relação do filho com a mãe, como se 
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passássemos a vida em busca do paraíso perdido, buscando 
novamente a plenitude, preencher a falta, seja no amor, no trabalho, 

nos filhos. 
Para a Psicanálise, de acordo com Bernardino & Lopes (2011), 

a alienação se refere ao momento fundador em que o bebê humano 
é convocado a se relacionar com o outro e entra na linguagem. A 

Alienação é o momento de ̝ ôĂòþû÷ð˕ do bebê em aceitar o lugar dado 
pelos pais, lugar este que remete a uma questão simbólica. ̝ %Ăòþû÷ð˕ 
esta que o bebê abdica do gozo corporal de seu ser, em favor do 
sentido proposto pelo Outro para entrar na linguagem.  

Em relação ao momento de alienação, Mathelin (1999), 
questiona-se se os psicanalistas não sabem que desde o nascimento, 
houve uma separação, e que o filho não está mais no ventre da mãe. 

Questiona-se em relação a perda, a falta e ao real que se impõe neste 
momento. Interroga-se se não sabemos que a mãe não está sozinha 
com o filho. Que ela está marcada, pelo seu desejo de mulher pelo 
pai desta criança, estando este presente ou não. Da mesma forma, 
em que nela está inscrito o desejo deste homem. Assim, esta autora 
recorre a teoria lacaniana, lembrando-se que de fato é este desejo 
pelo homem que as mães terão que demonstrar para escapar à 
loucura de serem totalmente completas e completadoras para seus 
filhos, na qual estes filhos tornam-se objetos de sua mãe. 

Deste modo, podemos dizer que a função paterna ajuda a mãe 
a não ser somente presença a este filho e ainda, permite ao filho não 
estar totalmente assujeitado ao desejo materno. Podemos dizer, de 

acordo com Lacan (1998), que a função paterna permite o momento 
da separação, quando o pai, ou aquele que funciona como interditor, 
será o mesmo que interessará a mãe da criança. Será ele quem se 
ocupará do desejo da mãe. Assim, o filho escapará à posição de 

objeto do fantasma materno, com a condição de que esta outorgue 
ao pai um lugar significante, produzindo uma significação fálica, ao 
pai, ou a qualquer outro que possa vir a ocupar esta função. Este pai, 
de forma simbólica, está presente desde o nascimento, já que ele está 
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instaurado na cultura, presente no campo materno pelas 
representações que esta tem de pai. 

Lacan (1958/1995), coloca que é por meio da castração do 
Outro primordial que o sujeito apreende o desejo. Relaciona que o 
complexo de castração tem função de nó na estruturação dos 
sintomas e na regulação do desenvolvimento. Podemos dizer então, 

que a função paterna, entra como terceiro na díade mãe/bebê e se 
ela funcionar, a mãe não poderá estar em posição de jogar com o 
filho como objeto, e assim o ˔ôĄ˕ será possível. Sendo que é na 
ausência da mãe que o filho consegue se ver separado dela, e 
perceber-se como sujeito desejante. Desta forma, ˔ð angústia de 
castração consiste justamente no deparar-se com o desejo próprio e 
desejo do /Ąăāþ˕ (BERNARDINO & LOPES, 2011, p. 379). 

Ainda de acordo com Bernardino & Lopes (2011), este 
momento é chamado de Operação Edípica, que consiste na 
separação entre a criança e a mãe, por meio da entrada da função 
paterna. A criança percebe que há uma relação entre os pais que a 
excluí. Assim, a criança começa a buscar seu próprio lugar, seu 
próprio desejo. Desta forma, podemos entender que é o encontro 
com a falta que faz da criança, um sujeito desejante. Ao ter a lei 
instaurada, a criança passa a uma condição de sujeito do desejo, mas 
também da neurose (LACAN, 1958/1995). 

A partir dos estudos de Freud (1905/ 1996), entendemos que 
a entrada da criança na neurose se dá quando esta aceita a castração 
simbólica e entende que existe uma barra, um limite no qual não 

pode ter toda satisfação com a mãe. Contudo, sabemos que a via da 
neurose não é a única saída da estruturação subjetiva, pois existem 
outras formas de lidar com esta castração simbólica, que 
desencadeiam também a psicose e a perversão. A psicose se dá 

quando a criança não reconhece a castração, ocorrendo a falta de 
inscrição no simbólico, não conseguindo fazer a separação entre ela 
e o Outro Primordial, representado pela mãe. Na estruturação da 
perversão, o pai castra o indivíduo, mas este desmente a castração. 
Sabe de sua existência, mas não a considera, reconhece a lei, mas a 
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nega. Não se sentindo faltante, visto que sabe que não pode tudo, 
mas desmente isso. 

Para Stryckman (2000), a forma que os pais vão responder ao 
seu filho, mostra que eles também demandam alguma coisa dele. 
Esta demanda dificilmente é clara e consciente. ˔!ĀĄø estamos no 
momento do ponto de partida da vida, na presença de dois 

elementos: das necessidades à demanda da criança, das demandas 
do pai e da mãe face a este õøû÷þ˅˕ (STRYCKMAN, 2000, p. 93).   

A autora coloca ainda, que esta demanda pode ser de que ele 
cresça, que se alimente bem, que seja bonito, faça determinada 
graduação, entre outras, mas, que sobretudo, se coloque como 
objeto, de quem os pais sintam orgulho, que vivenciem o amor do 
casal, que de sentido as suas vidas, que consolide um casal em 

perigo, ou seja, este filho vem para preencher um vazio e tapar uma 
falta. A articulação das demandas, dos pais com a do filho, desperta 
a criança para a vida e lhe permite entrar no circuito familiar. Este 
circuito de trocas, com todas as suas implicações, com satisfações e 
insatisfações, prazer e desprazer, doação e recusa, alternância de 
presença e ausência são imprescindíveis que aconteçam. 

Para Lacan (1999), a demanda dos pais desperta o desejo de 
que o filho seja aquilo que supõe a mãe desejar. Ou seja, a questão 
sobre o desejo do Outro, a respeito da demanda dos pais sobre a 
criança, é que a anima para a vida, o que finalmente um filho pede 
a mãe, é que lhe seja dito o que fundamentou a sua existência, para 
que ele possa fazer desta existência, a sua. 

Assim, conforme Mathelin (1999), um bebê existe na medida 
em que cuidam dele, ou seja, para que um bebê seja alguém, ele deve 
ser assumido por Outro. Ele sozinho não consegue ter a experiência 
de existir. ˔!ĀĄôûô que cuida do bebê deve transmitir-lhe não só a 

ideia de que ele é, mas a ideia de que ele será, a ideia daquilo que ele 
se tornará. É o projeto desejante para a criança que a torna ąøąð˅˕ 
(MATHELIN, 1999 p. 43) 

Esta autora coloca, que o existir da criança está 
indissociavelmente ligado à presença do Outro, este Outro que virá 
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atendê-la, que fará com ela uma função de continente. Assim, uma 
criança precisa ter múltiplas redes de atenção ao seu respeito. O 

modo como se comunicam com ela, como a tocam, respondem ao 
seu olhar, como se endereçam a ela, como humano se endereçando 
a outro humano, capturado pela linguagem, que nos parece estar, 
para além das palavras, operando para a criança. 

Roza (2009), afirma sobre a teoria do estádio do espelho de 
Lacan, que é a partir da forma que o bebê vê o outro, que ele 
consegue se ver de forma unificada. Ou seja, a partir da confusão 
original após o nascimento, na qual a criança se percebe 
inicialmente de forma despedaçada, a partir de olhar e ser olhado 
pelo Outro que ele vai aprender a se reconhecer. Em relação a isto, 
podemos recorrer a uma afirmação de Lacan, (1994, p. 206) em 

relação ao desejo do outro:  
 
O desejo é, no sujeito humano, realizado no outro, pelo outro (...). 

Desde então, o desejo do outro, que é o desejo do homem, entra na 
mediatização da linguagem. É no outro, pelo outro, que o desejo é 
nomeado. Entra na relação simbólica do eu e do tu, numa relação 

de reconhecimento recíproco e de transcendência, na ordem de 
uma lei já inteiramente pronta para incluir a história de cada 
indivíduo. 

 

Em relação ao que foi dito acerca do desejo do Outro, 
percebemos o quanto é necessário que os processos de alienação e 
separação ocorram para o advento de um sujeito desejante. 

Podemos entender o quanto o lugar que os filhos ocupam no desejo 
de seus pais, bem como a demandas destes ao filho é o que desperta 
o bebê para a vida. Ou seja, é importante que os pais desejem por 
seus filhos e até escolham por eles enquanto um sujeito desejante 

encontra-se em vias de se constituir. É fundamental, sobretudo, que 
o processo de separação ocorra, para que o sujeito não permaneça 
alienado ao fantasma materno e possa, assim, construir a sua vida, 
a partir do seu desejo. Podemos dizer que um sujeito desejante é o 
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fruto do desejo de seus pais e das saídas que ele elabora para lidar 
com a castração e a impossibilidade e obter satisfação total. 

 
O Lugar de um filho no desejo dos pais 

 
Pensar o lugar ocupado por um filho tanto para os pais como 

para a família, remete à vários significantes. Remete principalmente 
a um projeto inconsciente que se tem para esta criança, que pode 
muitas vezes repetir o próprio lugar que os pais ocuparam. E como 
pudemos perceber quando falamos sobre o desejo do Outro, é este 
desejo que desperta a criança para a vida e ao mesmo tempo é algo 
a que ela não deve se alienar completamente. Ou melhor, deve 
conseguir num dado momento separar-se para construir sua vida 

baseada em seu desejo. 
Para Lacan (1994), o bebê é colocado simbolicamente no 

desejo dos pais, pois são eles que planejam uma história para esta 
criança sem que ela possa escolher, em um primeiro momento. E é 
necessário que assim seja, pois como visto acima, o desejo é 
caracterizado como desejo do Outro, e a criança ainda não responde 
enquanto sujeito desejante. Não significando que o bebê realizará 
todos os ideais dos pais, mas que os tem como referenciais que se 
identifica e que sustentam sua constituição psíquica. O lugar 
destinado pelos pais ao seu bebê pode ser percebido a partir da 
escolha do nome, das fantasias dos pais e pelo discurso produzido 
por eles em torno do bebê. A criança não se relaciona propriamente 

com os pais, mas sim com o lugar que estes propõem à ela. 
Para Szejer e Stewart (2002), o lugar que cada filho do casal 

ocupa terá relação inconsciente aos diferentes lugares ocupados por 
seus pais entre os próprios irmãos. Isto porque o lugar que cada um 

ocupa em sua linhagem deixa marcas, faz parte de cada um e é em 
função desse lugar que cada um se estrutura. 

Estes autores colocam que, numa família, cada um ocupa um 
lugar preciso em relação aos outros: o primeiro, o segundo, o 
inteligente, o atencioso, o caprichoso, o serviçal, o irmão mais velho 
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devotado, a irmãzinha mimada, etc. Esse lugar segundo estes 
autores, é, em parte determinado pelo banho de linguagem, uma 

história pela qual sua existência começou a se inscrever, por meio 
de palavras que presidiram o encontro de seus pais, dentro do qual 
cada um nasce e, em função dele, poderá, ou não, ocupar o seu lugar. 

Ainda conforme estes autores, a história de cada um dos pais, 

com seus conflitos resolvidos e os não resolvidos, e o lugar que 
ocupam em sua própria família, fazem parte da pré-história da 
criança e vai refletir em seu futuro. Para cada membro do casal, esse 
encontro adquire sentido em sua própria história e vai fazer parte 
do banho de linguagem de onde emergirá este filho. Desta forma, o 
filho que nasce de um casal que não se entende bem, poderá 
carregar o peso de unir os pais. O que não significa, 

necessariamente, que esse peso o esmagará, nem que a criança 
cumprirá essa missão: com sua personalidade, sua liberdade, poderá 
negociá-la, realizá-la ou fazê-la fracassar. Mas essa missão fará parte 
de sua bagagem e terá um impacto sobre sua vida. 

Stryckman (2000) discorre sobre a complexidade do desejo 
de um filho para a mulher, visto que se trata de forma simultânea 
do desejo de um objeto e o desejo de um sujeito. Coloca ainda, que 
de forma inconsciente e articulada, este desejo tem quatro facetas 
diferentes, como o desejo um filho de sonho, um filho louco, um filho 
morto e um filho sujeito. 

Partindo disso, podemos pensar nestes quatro filhos desejado 
pela mulher, como lugares atribuídos a este filho, podendo abranger 

não só no desejo da mulher, como também do pai e de toda a 
linhagem familiar que receberá esta criança. Além destes quatro 
filhos desejados, podemos incluir ainda, um filho com missão 
reparadora e um filho de determinado sexo, quando a criança já vem 

ao mundo com a prerrogativa de cumprir uma função para o Outro. 
Além destes desejos dos pais para os filhos que abordaremos, 
podemos entender que como se tratam de questões inconscientes e 
da subjetividade e história de cada um, é possível uma infinidade de 
lugares e missões para um filho, que reflete o desejo dos pais. 
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O filho de sonho é o filho fantasma, construído pelos sonhos 
dos pais, do casal, da família e alimentada pelo discurso social em 

relação à criança. Podemos imaginar a perda que vivem as mães no 
nascimento do bebê. Por que? Porque envolve o encontro do filho 
de sonho com o filho concreto, separado dela. Neste encontro, a mãe 
é confrontada e vai comparar o filho real, ao filho que durante 

longos meses ela imaginou e esperou. A partir desta perda do filho 
esperado, inicia-se um processo de luto do filho do sonho, elaborado 
progressivamente ao longo da vida. (STRYCKMAN, 2000) 

O filho morto para a autora belga, é aquele que é objeto dos 
votos mortíferos da mãe, ou, por vezes, do pai, do irmão, ou de 
outras pessoas da família. Votos estes, que muitas vezes se repetem 
de uma geração para outra, ou seja, que os próprios pais foram 

investidos. O filho morto é ainda, aquele que encarna o objeto dos 
lutos impossíveis de serem feitos por uma mulher, como luto pela 
impossibilidade de acesso a maternidade real, um luto impossível de 
ser realizado pela morte real de um filho, em relação a ela mesma, 
ao seu corpo, à sua vida.  

Acontece frequentemente de uma mãe que tenha perdido um 
filho e antes de elaborar o luto, engravida novamente para tentar 
não sentir a falta do primeiro filho morto. É como se tentasse 
substituir o filho morto por aquele. Ocorrendo nestes casos, a 
dificuldade desta outra criança posicionar-se no lugar de vivo. 
Exemplos claros destas situações são de quando o bebê acaba 
carregando o nome do morto, e ainda, recebe as mesmas funções e 

expectativas. Nestes casos, o destino deste último vai ser 
obrigatoriamente marcado por este morto. O que não significa que 
nunca se possa dar a um filho o nome de um morto, o que é 
patológico é dar o nome de alguém que não era símbolo de vida, 

visto que, o dom do nome é um convite para a identificação, um 
convite para se tornar como aquele que carregou este nome no 
passado, isso de forma inconsciente. 

Szejer e Stewart (2002), discorrem sobre as marcas que os 
mortos deixam nos sobreviventes e colocam que lutar contra isto, é 
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uma das tarefas mais difíceis. A isso eles nomeiam de ˔öðûôāøð dos 
üþāăþĂ˕˅ E ocorre desta galeria se abrir quando a família se 

reestrutura, quando os lugares são redistribuídos, justamente na 
ocasião em que chega um novo membro. Em relação a esta questão 
dos mortos, existem centenas de casos, escondidos e enterrados nas 
intimidades familiares, como suicídios, acidentes de jovens, cadáveres 

dos quais não se falam, pois causam dor, mas que fazem parte de todo 
o contexto familiar e que são transmitidos de uma geração a outra e 
que só são elaborados quando se consegue falar com naturalidade 
sobre o acontecido, fazendo com que a história tome o seu curso. 

O que Stryckman (2000) chama de filho louco, é um filho 
objeto, que na estrutura desejante da mãe encarna, de um modo ou 
de outro, parte do seu corpo perdido para sempre e que causa o seu 

desejo. Ele está fora dela, porém, continua a ser parte dela. Para o 
filho que ocupa esse lugar, há a mãe que não quer perdê-lo, por que 
ela encontra ali um suporte essencial para sua estrutura subjetiva e 
o sentido indispensável para a sua existência. Assim, este filho não 
conseguirá separar-se desta relação com a mãe, não lhe restando 
alternativa para se constituir enquanto sujeito. O filho chamado 
louco, é aquele que permanece alienado, que ainda não se separou 
do desejo dos pais. E que muitas vezes passa a vida preso a este 
desejo, não dando conta de seguir a própria vida. 

O filho sujeito que Stryckman (2000) coloca é o filho da 
realidade, nascido em corpo real, que se inscreve numa linguagem, 
numa filiação ordenada pela sua nomeação. Este filho é o efeito do 

encontro de dois desejos sexuais. Para que um filho não seja apenas 
objeto de gozo de um casal, deve referir-se em seu inconsciente, a um 
elemento terceiro, ao Outro da linguagem, chamado por Lacan de 
Nome do Pai, atuado pelo pai que a mãe transmite a criança. Ele vai ser 

reconhecido como sujeito na sua diferença, no seu desejo singular, não 
sendo reduzido a um objeto. Porém, como um sujeito, será submetido 
ao universo da linguagem e da lei. E é a partir desta submissão, que o 
filho se torna um sujeito desejante, livre da submissão do desejo do 
Outro, visto que paga o preço por assumir o seu desejo. 
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Este é o lugar ideal para se buscar, um lugar de sujeito, no 
qual este tenha escolhas e se assuma as consequências destas 

escolhas. Até mesmo nos casos em que um bebê vem ao mundo com 
uma missão específica, como salvar a vida de um irmão doente com 
um transplante, ou salvar a relação dos pais, qualquer que seja esta 
missão, há possibilidade de escolhas. É preciso que se coloque para 

esta criança que ela teve escolha ao decidir vir ao mundo, ao aceitar 
este projeto que os pais lhe deram, visto que se o filho for visto na 
condição única de objeto, como remédio do irmão mais velho, ou 
salvar o casamento dos pais, corre o risco de viver a si mesmo como 
um objeto e ser incapaz de conduzir sua vida. Valorizar e reconhecer 
as escolhas realizadas pelo sujeito é, também, reconhecer que estas 
poderiam não ter sido feitas, ou sido realizadas de outras maneiras.  

Entendemos o quanto a palavra tem efeito primordial, ela ajuda 
no processo de separação psíquica. Para Mathelin (1999), saber se a 
criança compreende ou não o sentido dessas palavras não parece 
relevante, desde que ao falar com ela, ao tocá-la e ao ser tocados pela 
criança se suponha nela um sujeito. Se o bebê é tratado de forma 
superficial e artificial, sem se fazer presença naquilo em que falamos, 
é comum perceber, que a criança permanece surda a esta fala que, não 
compreende como sendo fala verdadeira. Assim, tudo o que se refere 
à história da criança, precisa ser de forma verdadeira. 

Ainda em relação ao desejo dos pais para o filho, Szejer e 
Stewart (2002), afirmam que cada um vai manejar o projeto que os 
pais fizeram para si, à sua maneira, conforme sua criatividade, seus 

dotes, seu talento. Isso se outras cargas, mais pesadas, não vierem 
entravar a sua liberdade. Até mesmo por que, muitas vezes ocorre 
do desejo do filho se enlaçar com o desejo que os pais planejaram 
para ele. Por isso, não é toda demanda que se nega e nem toda 

demanda que se realiza. Cada um negocia a seu modo a própria 
história familiar. Mas o interesse de conhecer esse funcionamento é 
escutar a realidade de uma forma diferenciada e, quando se 
apresenta uma dada situação, buscar compreender as razões pelas 
quais elas surgiram naquele momento. 
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Voltamos a importância de se colocar em palavras a história 
do sujeito, pois como percebemos no decorrer deste artigo, para que 

um sujeito se torne desejante, é preciso que se coloque no mundo da 
linguagem. Podemos ver que, quando se colocam palavras o que 
ocorre no inconsciente, a história passa a ser reformulada, (re) 
significada e pode se elaborar situações traumáticas, pois elas são 

recolocadas no seu local de origem. Colocado em palavras, as 
situações traumáticas da vida se recolocam em seu devido lugar do 
passado e a criança presente pode tomar o seu próprio lugar, de 
acordo com a sua história, e não repetindo histórias de seus 
antepassados, nem buscando se colocar no desejo que os pais 
sonharam para ela, sendo assim responsáveis por assumir o próprio 
desejo, a partir de uma posição subjetiva. 

Percebemos o quanto o lugar de um filho no desejo dos pais 
afeta e influencia o sujeito no decorrer de sua vida. São inúmeras 
situações que refletem estes lugares e desejos, sendo importante 
pensar contudo, que cabe ao sujeito negociar esta posição desejante 
de modo a não estar tão impregnado pelo desejo do Outro, para 
poder enxergar o seu próprio desejo. 

 
Uma articulação com a clínica 

 
Partindo da experiência psicanalítica, escutamos muito a 

relação com o desejo do Outro, na qual pacientes trazem muitos 
resquícios do momento de alienação da constituição psíquica e 

parecem continuar em alguns momentos presos ao Outro na forma 
de objeto, como se ao buscarem a separação do que o Outro oferece 
como lugar ou ainda, a separação do desejo deste Outro, estes 
indivíduos não fossem nada, é como se caíssem no vazio, voltando 

ao momento inicial de desamparo.  
Na maioria destes casos, são pessoas que em certa medida 

deram conta de seguir suas vidas, ou seja, conseguiram alguma 
separação do Outro, contudo, ainda aparecem traços do momento 
da alienação que se repetem durante toda a vida. São pessoas que se 
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encontram em conflito e sofrimento psíquico por tentarem 
corresponder às expectativas e demandas lançadas pelos Outros. 

Falam e sofrem como se tivessem ainda que se submeter a isso. 
Como se o que estivesse instituído fosse algo natural que não 
coubesse questionamento. 

Como vimos, o sujeito do inconsciente é alienado ao Outro, se 

identificando a este para ter como referência de sua sustentação 
psíquica. Assim, percebemos que estes sujeitos nunca deixaram 
completamente a posição de objeto que está no seu inconsciente e é 
fundadora de sua sexualidade. Pois é a partir desta alienação, e do 
modo como lidam com isso que fundamentam sua estrutura psíquica. 

A pergunta sobre o que o Outro espera de si, é feita pela 
criança desde o início de sua vida quando se questiona se a mãe pode 

dar conta de perdê-la como objeto para que ela possa existir 
enquanto sujeito. Esta questão vem acompanhada de demanda de 
amor, visto que para a pessoa possa se sentir amada precisa saber 
qual é o desejo deste Outro para ela, da qual espera amor. Estas 
questões se repetem ao longo da vida, quando o sujeito fica se 
questionando a respeito do que os outros vão pensar quando tem 
uma determinada atitude.  

Entendemos que independente da idade da pessoa em análise, 
ela traz questões da infância e isso ocorre por meio da transferência 
na qual se trabalha questões de ordem inconsciente, onde não há 
noção de tempo. Em relação a isso, discorreremos agora algumas 
vinhetas clínicas de casos que chamam atenção pela tentativa de o 

sujeito responder a demanda do Outro. Não serão identificado 
nomes nem conclusões dos casos, e sim ilustrações na busca de 
melhor compreender o interesse pelo tema. De modo articular a 
dialética teoria e prática clínica. 

Como é o caso de uma paciente que ao buscar um aparta-
(mento) para morar sozinha, chega a passar mal, sentindo-se 
desesperada, sem saber o que fazer, sem chão ao saber que o 
apartamento antes ocupado ˔ûøąāþĄ˕ sic. Ou seja, a possibilidade de 
assumir o seu desejo e separar-se dos pais causou sentimento de 
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angústia e desamparo. Sendo relatado por ela que vai ˔ÿôāóôā tudo 
o que tem de mão ñôøùðóð˕ sic. Ou ainda, uma paciente que não 

consegue assumir o seu relacionamento amoroso, no qual o 
namorado lhe oferece um lugar de mulher porque fica presa ao lugar 
de filha e não consegue separar-se da mãe. Os dois casos mostram 
uma angústia de separação em relação ao Outro primordial, como 

se na separação deste perdessem a própria identidade, e caíssem no 
vazio. Ou ainda, como se precisassem ocupar o lugar dado pelos pais 
ao longo da vida e a tentativa de deslocar do lugar programado por 
estes causar angústia. 

Outro caso de uma paciente com dificuldade de 
relacionamento amoroso que relata ˔ĀĄôāôāʿ mas não precisar 
óøĂĂþ˕ sic, durante análise percebe que não consegue bancar o desejo 

de assumir um relacionamento devido ao seu circuito familiar, no 
qual ela mesma descreve ser uma família matriarcal, onde a figura 
do homem não parece ter muita importância. E uma tia que busca 
uma relação com o marido de forma amorosa, sexuada é taxada de 
forma pejorativa pela linhagem materna, como a que ˔ĂŚ pensa em 
Ăôćþ˕ sic. É como se, se relacionar com alguém fosse fugir dos 
padrões da linhagem materna, e com isso deixar de ser 
aceita/amada. 

Coloca ainda, uma questão narcísica, como se não fosse ser 
aceita, ou amada por um homem, então acaba por dizer que não 
precisa. Neste caso, percebemos a necessidade inconsciente em 
atender a demanda familiar para ter um lugar neste contexto, visto 

que outro membro da família busca fazer diferente e é julgada. 
Parece uma pressão para a repetição de um padrão estabelecido. 

Outro paciente que recebe como missão da mãe resolver 
problemas, principalmente os dela. Durante certo percurso de 

análise, percebe que suas escolhas vão mais no sentido de agradar 
aos outros e, principalmente, a mãe, do que bancar um desejo seu. 
Relata que para ele é difícil não dar a solução quando percebe algum 
problema. Entende que durante muito tempo buscou atender a 
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expectativa que os outros colocavam sobre ele, na tentativa de 
agradar. 

Refere ainda, que sente que precisa dar justificativa para 
qualquer ação. Se percebe fazendo e buscando argumento para dizer 
o porquê está fazendo algo, percebe que quando criança era a mãe 
que investigava tudo, buscando controlar e saber tudo o que se 

passava com ele. Hoje não dá mais justificativas à sua mãe, mas se 
percebe dando justificativas para todos ao seu redor. Comenta que 
acha melhor falar, dar a explicação, do que alguém vir lhe cobrar, 
parecendo que precisa responder sempre a alguém, como um eterno 
endividado. Ele mesmo em uma sessão de análise se questiona o 
porquê de ainda não ter se separado disso, que hoje não dá tantas 
satisfações para a mãe, mas deslocou isso para qualquer outra 

pessoa. Podemos perceber o quanto está preso ao lugar dado pela 
sua mãe e o quanto isto ainda afeta a sua vida adulta. 

Com situações como esta, compreendemos o quanto é difícil 
separar-se do desejo dos pais, mesmo não estando completamente 
alienado, mas com muitos resquícios do momento da alienação. E 
assim, podemos notar o quanto o trabalho de análise ajuda o sujeito 
nos questionamentos necessários para a separação do Outro, de 
modo a não simplesmente reproduzir ao que foi demandado dos 
pais e realizar ações em nome do próprio desejo. 

Pensamos que palavra produz a separação, na medida que no 
momento em que a pessoa está falando sobre suas questões, 
consegue também diferenciar-se do Outro, conseguindo vislumbrar 

o seu desejo que é diferente do Outro. Por este motivo, conseguimos 
constatar o quanto após um certo percurso de análise, o sujeito da 
conta de aos poucos entender o que antes parecia instituído, algo 
que ele reproduzia como certo, sem ao menos questionar o porquê 

fazê-lo. Isto se dá, claro que com grande sofrimento, afinal é o que o 
traz para análise, já que em muitos momentos parecem estar 
carregando o mundo nas costas, em função de sempre responder ao 
desejo do Outro, tentando atendê-lo, para não ter que se a ver com 
o seu próprio desejo. 
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Em certa medida podemos dizer, que em alguns momentos o 
psicanalista acaba realizando a função paterna, que é uma função de 

separação, uma função terceira de corte. Pensamos que o papel do 
psicanalista se circunscreve em aceitar ouvir a falta e não 
tranquilizar ou tentar diminuir o sofrimento a qualquer preço. 
Escutar o que o sujeito tem a dizer, para que ele possa dar sentido 

ao seu sofrimento, por meio da simbolização. Não podemos ignorar, 
contudo, os limites deste trabalho, já que na história de cada sujeito 
há fatos inomináveis. Ficando este, de alguma forma sempre 
alienado ao Outro. 

Assim, é importante pensar na alienação como condição do 
neurótico e que as vezes esta condição não produz sofrimento, 
devido a articulação do desejo do sujeito com o desejo do Outro. 

Como ocorre quando os pais planejam determinados futuros para 
seus filhos e estes executam o projeto dos pais e se sentem satisfeitos 
com isso. Contudo, quando não há esta articulação dos desejos do 
que o Outro projeta no sujeito, é importantíssimo o questionamento 
a respeito da necessidade de atender este desejo do Outro ou não, e 
neste sentido quando o sujeito se encontra muito impregnado do 
desejo do Outro é relevante procurar ajuda para dar conta deste 
questionamento e separar-se do Outro. 

Para finalizar ressaltamos o valor do lugar dado pelos pais ao 
filho, bem como a forma desse filho se posicionar no mundo 
depende muito deste lugar. Bem ou mal, é importante que os pais 
desejem algo para que esta criança encontre um motivo para a 

existência, como visto é este desejo que impulsiona a criança para a 
vida e se torne um sujeito desejante. Cabe ao sujeito, 
posteriormente, caso o desejo dos pais não se articule ao dele, 
separar-se do que lhe foi designado, visto que não se deve acolher 

nem recusar toda demanda, e sim buscar um processo de reflexão a 
respeito de si mesmo. O ideal a se buscar é não estar tão tomado 
pelo desejo do Outro a ponto de não conseguir compreender o 
próprio desejo. 
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A constituição do sujeito na perspectiva psicanalítica: 

a importância da função materna 
 

Hanna Hellena Lucavei Gechele 
 
 
Introdução 
 

O presente artigo pretende discutir o exercício da função 

materna na constituição do sujeito a partir da perspectiva 
psicanalítica. Procurou-se primeiramente descrever como ocorre a 
constituição subjetiva, os elementos que fazem parte desse processo, 
e em seguida destacar a importância do cuidado de quem exerce a 
função de mãe, buscando um melhor entendimento dos fatores que 
influenciam a relação mãe-bebê e, consequentemente, a constituição 
de um sujeito desejante. Para tanto, foi tomado como referência o 
delineamento da psicanálise, principalmente Freud e Lacan, e 
colaboradores contemporâneos que utilizam uma abordagem 
psicanalítica.  

A psicanálise possui um olhar peculiar em relação à função 

materna, pois trata-se de  uma função necessária para a 
estruturação do psiquismo da criança. É uma função que envolve 
diversas questões, cuidados tanto físicos como emocionais, e entre 
essas questões, está situado o desejo da mãe pelo filho. Nesse 
sentido, o desejo pelo filho, é um fator importante a ser considerado 
nesse processo, pois o lugar dessa criança no desejo inconsciente dos 

pais, antes de mesmo de nascer, pode afetar tanto a construção da 
maternidade quanto a constituição subjetiva do bebê. 
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Os primeiros anos de vida do sujeito são fundamentais para a 
sua estruturação subjetiva. O bebê nasce numa condição de total 

dependência, numa extrema fragilidade psíquica e corporal, e 
precisa de um outro ser humano para continuar existindo, precisa 
de um Outro que esteja identificado com ele, e seja capaz de atender 
suas necessidades, tanto físicas como emocionais. A função materna 

não precisa ser necessariamente exercida pela mãe biológica, esta 
função pode ser delegada à mãe adotiva, ou adultos cuidadores, 
como, pai, avós, babás, entre outros. 

Dessa forma, ao nascer, o bebê tem a necessidade desse 
Outro1, que se identifique com ele e o ajude em sua constituição, ou 
seja, a perceber-se como pessoa no mundo, reconhecendo-se no seu 
corpo e na realidade. O que faz do vínculo mãe e filho um vínculo 

estruturante, é a particularização do interesse e do desejo da mãe. 
Os cuidados maternos, como a alimentação e a higiene ganham 
importância estruturante na medida em que há essa 
particularização, na qual cada criança tem um lugar específico, 
desejado pela mãe, sendo necessário que a mesma perceba como 
fazer para satisfazê-lo e possa reconhecê-lo em suas 
particularidades. Assim, a função materna é desempenhada pela 
pessoa que cuida, amamenta, olha nos olhos da criança, ouve o que 
ela diz, está atenta aos seus sinais, tanto orgânicos, como 
emocionais.  Todas essas atitudes permitem ao sujeito perceber-se 
como único, amado, desejado e importante. Vale ressaltar que esses 
cuidados dependem da necessidade de cada criança, pois cada um 

responderá a isso de forma própria (KAMERS, 2004).  
Porém, o que parece ser simples é também complexo, pois, 

para que a mãe consiga desempenhar sua função e ter a capacidade 
de conter as angústias do bebê, é preciso que tenha vivenciado, em 

sua história pessoal, uma favorável experiência afetiva com sua mãe. 
Isso ocorre pelo fato de que os fundamentos da constituição do 

                                                            
1 Termo utilizado por Lacan, para designar o Outro primordial, referindo-se aos primeiros cuidados 
direcionados ao bebê exercidos pela função materna, a qual passará referenciais ao sujeito.  
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sujeito emergem da relação saudável ou não que ocorreu nesses 
períodos iniciais. E, para ser capaz de se identificar com o bebê, bem 

como reconhecer e transformar as necessidades físicas e 
psicológicas de seu filho é preciso que a mãe tenha vivenciado 
também essa experiência (KAMERS, 2004).  

Pode-se dizer que o amparo psíquico da figura materna para 

o bebê é de extrema importância para a constituição subjetiva, sendo 
a base principal para todos os demais relacionamentos da criança. O 
adequado relacionamento mãe e filho representam proteção e 
segurança para a criança, contribuindo essencialmente para a 
formação adequada do aparelho psíquico e da sua constituição como 
sujeito. 

 

A Constituição do sujeito 
 
A constituição subjetiva é o processo no qual o ser humano 

ainda bebê necessita passar para que se constitua enquanto sujeito 
desejante. Freud (1905/1996) explica que a criança, ao nascer, por 
conta de sua dependência, precisa do outro para lhe dar um lugar 
de existência e, para isso, é necessária a linguagem, portanto, a 
estruturação psíquica se dá a partir do momento em que é inscrito 
pelo desejo da mãe na linguagem. A mãe oferece a essa criança a 
oportunidade de existir, possibilitando-lhe ser sujeito. 

Segundo Bernardino (2006), são várias as operações 
psíquicas que constituem este processo de estruturação subjetiva, 

classificando-as da seguinte forma: a imagem inconsciente do corpo, 
o estádio do espelho, as operações de alienação e de separação, além 
da operação edípica. Para melhor compreender a constituição do 
sujeito a partir do exercício da função materna, veremos 

brevemente esses e demais conceitos psicanalíticos formulados 
principalmente a partir das obras de Freud e Lacan, e o desempenho 
da função materna no processo de constituição subjetiva. 

Quando nasce uma criança ela é apenas um corpo, e para que 
nela se inscreva algo, é preciso que Outro o faça por meio de 
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significantes. Esses significantes é que marcam o bebê, o qual vai 
estar propenso à subjetivação por meio das marcas deixadas pelo 

Outro. Assim, o processo de sua constituição vai ocorrer em função 
desse Outro que preencherá suas faltas e, que irá lhe fornecer 
elementos que estabeleçam um lugar de onde o bebê será capaz de 
iniciar o seu reconhecimento e a sua estrutura subjetiva. Esse Outro 

estará exercendo a função materna, e o bebê depende desse Outro 
para sobreviver (LACAN, 1999). 

O bebê é capturado pelo desejo materno, introduzido na 
matriz simbólica dos pais, pois são estes que constroem sua história 
sem que o mesmo possa escolher nada dela, e serão referências que 
o identificam e o sustentam em sua constituição psíquica. O lugar 
destinado pelos pais ao futuro de seu filho está intimamente ligado 

com a função materna, podendo ser observado a partir da escolha 
do nome, das fantasias dos pais, o desejo pelo filho e o discurso 
produzido por eles em torno do bebê (INFANTE, 2000). 

O Outro primordial, representado pela função materna, é o 
responsável pelo encontro com as primeiras referências simbólicas. 
A mãe tenta traduzir o que o bebê deseja com suas manifestações, 
pois ele ainda não fala. Essas suposições maternas é o que sustentam 
para que ele se jogue nessa relação através do vínculo que lhe é 
ofertado (LACAN, 1999). 

 

O Outro primordial, a mãe, faz, nesse sentido, um verdadeiro 
esforço: toma o peito como dom, cocô como presente, a voz como 
chamado, o olhar como interpelação. Costura e recobre o que 

incessantemente aparece como abertura: a insuficiência (normal) 
de sua criança, a queda incessante dos buracos que no corpo se 
oferecem e a chamam para serem preenchidos. Esses buracos, 

lugares de entrada e saída, portam as marcas simbólicas que a mãe 
inscreve neles, desenhando, assim, a borda do objeto que 

essencialmente permanecerá vazio (ao menos que a psicose o 
preencha), precisamente oferecendo seu lugar à interminável 
busca que nele se inaugura. (JERUSALINSKY, 2004, p.26-27).    
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Essa borda, marcada pela mãe ou por quem faça a sua função, 
é que constrói o sujeito em suas representações, do que é vivido por 

ele na relação com a mãe e com o meio. Na Interpretação dos 
Sonhos, Freud (1900/1996), elucida a existência de algo que é vivido 
e recalcado, e que se pode compreender a partir desse processo do 
inconsciente, de que as formações desse é que eram responsáveis 

nas significações do sujeito em constituição (FREUD, 1900/1996).  
 Freud também fala em sua obra, Sobre o narcisismo: uma 

introdução (1914/1996), sobre a preocupação com o bebê em relação 
à alimentação, aos cuidados e a proteção da mãe, ou quem seja que 
exerça os cuidados sob a criança, afirmando que ˔þĂ primeiros 
objetos sexuais de uma criança são as pessoas que se preocupam 
com sua alimentação, cuidados e proteção: isto é no primeiro caso, 

sua mãe ou quem quer que a ĂĄñĂăøăĄð˕ (FREUD, 1914, p. 94). 
Podemos afirmar então, como colocou Freud, que é através da 

relação mãe/bebê que a criança vai se subjetivando e se tornando 
um sujeito desejante. Essa experiência do olhar e do toque entre a 
mãe e o filho são estruturantes para o psiquismo e constituição da 
imagem corporal. É o desejo da mãe que vai impulsionar o 
desenvolvimento da criança, fornecendo-lhe elementos que irão 
estabelecer um lugar de onde ela poderá dar início à sua 
subjetividade.   

 

O desejo é, no sujeito humano, realizado no outro, pelo outro (...) 
Desde então, o desejo do outro, que é o desejo do homem, entra na 
mediatização da linguagem. É no outro, pelo outro, que o desejo é 

nomeado. Entra na relação simbólica do eu e do tu, numa relação 
de reconhecimento recíproco e de transcendência, na ordem de 
uma lei já inteiramente pronta para incluir a história de cada 

indivíduo. (LACAN, 1994, p. 206). 
 

Lacan (1999, p. 195) afirma que ˔˭˅˅˅ˮ não há sujeito se não 
houver um significante que o õĄýóô˕˅ É pela via da simbolização que 
ele explica a subjetivação do sujeito. Tomando o exemplo de Freud 
sobre o jogo da criança do carretel, Lacan afirma que é a partir das 
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primeiras simbolizações, constituídas pelo par significante do fort-
da, que o primeiro sujeito é a mãe. Esse momento em que a criança 

ainda está na dependência da mãe se transforma, onde no ato de 
brincar de atirar o carretel, possa significar a falta, e ao se dar conta 
de que onde havia o prazer agora se encontra a falta, através dessa 
articulação movida pelo desejo do Outro que irá buscar algo para 

voltar a sentir prazer. O ato de puxar o carretel pode ser ativo e, com 
essa demanda, ao ser atravessada por significantes, vai poder se 
deslocar do objeto materno.  

Quando a criança tem o objeto representado pela linguagem, 
ela pode substituir o objeto. E neste vai e vem do fort-da, o brincar 
da criança com o carretel, segundo Freud (1920), em Além do 
Princípio do Prazer, ela passa a trabalhar essa estrutura em uma 

busca que lhe permite sair da passividade, reconhecer a ausência ao 
distanciar-se do objeto e elaborar a falta pela significação 
internalizada imaginariamente do real. Dessa forma, o jogo do fort-
da, descrito por Freud, dá a ilustração mais explícita da realização 
da metáfora do Nome-do-Pai  no processo de acesso ao simbólico na 
criança, ou seja, o controle simbólico do objeto perdido (DOR, 1989). 

Lacan, através de Freud, tomando o exemplo do jogo do 
carretel, quis colocar que o fort-da indica que a criança consegue 
controlar o fato de não ser mais o único e exclusivo objeto do desejo 
da mãe, ou seja, o objeto que preenche a falta do Outro, o falo. A 
criança pode então mobilizar seu desejo, como desejo de sujeito, 
para objetos substitutos ao objeto perdido. O Nome-do-Pai, entra 

nessa etapa endereçado ao reconhecimento de uma função 
simbólica, circunscrita no lugar de onde se exerce a lei, sendo um 
novo significante, que para a criança substitui o significante do 
desejo da mãe. 

A metáfora paterna institui um momento radicalmente 
estruturante na evolução psíquica da criança. Além de inaugurar seu 
acesso à dimensão simbólica, afastando a criança de seu 
assujeitamento imaginário à mãe, ela lhe confere uma posição de 
sujeito desejante. Lacan se referiu à metáfora do Nome-do-Pai, como 
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uma encruzilhada estrutural, sendo que pode se tratar de um 
fracasso, como algo que introduz a instalação de processos 

psicóticos, quer se trate de sucesso, como algo que aliena o desejo 
do sujeito na dimensão da linguagem, fazendo advir o inconsciente 
(DOR, 1989).    

Para Elia (2004), Lacan reelabora a questão da constituição 

do Eu em Freud e enfatiza que o eu é o sujeito da linguagem. E é por 
esta linguagem que pode ser representado mediante as 
representações nos traços de memória, de signos de percepção. 
Estes se organizam não na linguagem como função e sim como 
estrutura. É nesse sentido que a linguagem adentra no corpo para 
significar algo no inconsciente ao ponto de supor ao recém-nascido 
entrar na metáfora e, a partir disso, simbolizar. Assim, a fala da mãe, 

cuja marca é deixada por ela, é primordial na vida psíquica do 
sujeito, uma vez que constrói o desejo por meio da linguagem. 

Segundo Lacan (1994), é a relação do sujeito com o mundo da 
linguagem que permite a este entrar no simbólico. O nascimento do 
sujeito é a mais pura relação do nada. Dito de outro modo, nada está 
ali a não ser um amontoado de células em um pedaço de carne. A 
palavra e o desejo mediados pelo outro é que fundam o sujeito.  

Entende-se até aqui, que para Lacan, é esse Outro que vai 
manejar o bebê conforme determinam os significantes de sua 
história e também, de acordo com o lugar que esses significantes 
atribuem ao seu bebê. É a mãe, ou quem exerce essa função, que 
sustenta para esse bebê o lugar do Outro primordial. É a partir da 

linguagem, da forma como a mãe fala, que o bebê põe em cena não 
a palavra em si, mas o significado que ele dá a esta ao vivenciar 
prazer ou desprazer. A mãe marca o filho simbolicamente pelo tom 
da sua voz ao perguntar e responder, ao supor a necessidade do 

filho. A superação da falta do objeto de desejo, faz com que a criança 
encontre objetos substitutos e tenha acesso à metáfora paterna, 
tendo o pai como lei, sendo um novo significante, no lugar do desejo 
da mãe. O Nome-do-Pai, é uma operação essencial para a 
constituição subjetiva do sujeito, lhe possibilitando ser desejante. 
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Lacan refere-se ao Estádio do espelho, como um momento de 
identificação com o discurso do Outro, sendo fundamental que ele 

ocorra, pois é nele que a criança faz a conquista da imagem do seu 
corpo. A identificação primordial da criança com esta imagem irá 
promover a estruturação do Eu. Antes do estádio do espelho, a 
criança não experimenta inicialmente seu corpo como uma 

totalidade unificada, mas como alguma coisa dispersa (DOR, 1989). 
 
O estádio do espelho é um drama cujo alcance interno se precipita 
da insuficiência para a antecipação e que, para o sujeito, tomado 

no equívoco da identificação espacial, urde os fantasmas que se 
sucedem de uma imagem esfacelada do corpo para uma forma que 
chamaremos ortopédica de sua totalidade. (LACAN, 1949, p. 97). 

 

Para Lacan (1949/1998) existem dois momentos na 

constituição do sujeito em relação ao Estádio do Espelho. O primeiro 
momento é o de alienação recíproca quando o bebê é uno com a 
mãe. O segundo momento é o de separação, quando é necessário 
que o mesmo bebê se veja separado do corpo da mãe e se movimente 
para outra coisa, elegendo outro objeto de satisfação. Nesse processo 
é necessário que o filho se desloque do corpo da mãe e passe a se 
reconhecer a partir do espelho - imagem especular.  

Lacan (1949/ 1998) fala dessa passagem a partir da 
experiência da criança diante do espelho, onde mesmo prematura já 
tem uma visão fragmentada de seu corpo e vive uma experiência de 
alienação diante dos significantes maternos e que permite a ela 

constituir sua imagem corporal. E isso só é possível em razão do 
Outro que antecipa e sustenta a imagem que a criança enxerga 
frente ao espelho. A criança se reconhece primeiramente no olhar 
da mãe e através desse mesmo olhar, ela pode olhar-se da forma 
singular como é olhada pela mãe e reconhecida como sujeito.  Ao se 
enxergar refletida no espelho, a criança volta-se para a mãe como 
que num pedido para que esta lhe confirme a imagem. No momento 
em que se situa que aquele reflexo no espelho é seu, ocorre o 
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reconhecimento, com o qual o sujeito pode contar para posicionar-
se em um lugar próprio. 

Para Jerusalinsky (2002), a relação mãe-bebê não se sustenta 
por si só para a constituição de um sujeito na criança. É preciso ser 
realizada uma intervenção que possibilite a ela ser retirada desta 
fusão imaginária que foi constituída inicialmente com a mãe.  A 

entrada de um terceiro, ou seja, do pai, permite que a criança saia 
da alienação diante dos significantes maternos, fazendo assim com 
que possa estar referenciada a outros significantes. Nesse sentido, 
Jerusalinsky afirma que ˔ð função paterna marca o atravessamento 
de uma legalidade no exercício da maternidade, dado que o bebê não 
pode ficar situado como um simples objeto de satisfação da mãe, ele 
tem que responder ao sobrenome que carrega, que o situa em 

família, em uma òĄûăĄāð˕ (JERUSALINSKY, 2002, p. 121).    
Dessa forma, pode-se perceber que a relação estabelecida com 

as funções materna e paterna sustentam ao bebê possibilidades de 
se constituir psiquicamente.  O reconhecimento do lugar do pai é 
suposto estar presente desde o início da vida de uma criança, com a 
finalidade de que seja possibilitado a esse pai o exercício de sua 
função, que consiste em sustentar e intervir na relação entre a mãe 
e seu bebê.   

O pai é aquele que interdita, castra a mãe quanto à 
possibilidade desta devorar em desejo seu bebê enquanto supõe que 
este lhe completa, inscrevendo, assim, a lei primordial da proibição 
do incesto. A interdição paterna se articula como uma metáfora 

estruturante do psiquismo, comportando uma espécie de 
substituição do pai como símbolo colocado no lugar da mãe. Está aí 
a substituição da dimensão do desejo materno pela dimensão da lei 
paterna, possibilitando assim a separação entre ambos, o que é 

fundamental para que essa criança se constitua enquanto sujeito 
(DOR, 1989).  

O estádio do espelho marca a divisão entre o imaginário, a 
partir da imagem formadora, mas alienante e o simbólico, a partir 
da nominação da criança.  Ao sair da fase identificatória do estádio 
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do espelho, a criança em que já se esboça um sujeito, nem por isso 
deixa de estar numa relação quase fusional com a mãe, a qual é 

suscitada pela posição particular que a criança mantém junto à mãe, 
buscando identificar-se com o que supõe ser o seu objeto de desejo. 
Esta idenficação, pela qual o desejo da criança se faz desejo do desejo 
da mãe, é amplamente facilitada, pela relação de imediação da 

criança com a mãe, a começar pelos primeiros cuidados e satisfação 
de necessidades.  As proximidades dessas trocas coloca a criança em 
situação de se fazer objeto do que é suposto faltar à mãe, o falo. O 
Estádio do espelho é, portanto, o processo de subjetivação do sujeito, 
a conquista da sua identidade e preliminar do Complexo de Édipo. 
Lacan situa o prenúncio do complexo de Édipo, ao nível de um limiar 
específico do processo de maturação da criança, testemunha de um 

momento particular de sua vida psíquica (DOR, 1989). 
Para Freud, a ideia principal do Complexo de Édipo é o 

sentimento de ambivalência, amor e ódio, que permeia a relação 
mãe, filho e pai. Esta relação edipiana expressa a ameaça da 
castração e a problemática fálica. O complexo de Édipo nada mais é 
do que a referência à ameaça de castração, que desorganiza a relação 
entre mãe e filho de poder gozar de um prazer único e completo. 
Esta relação é de desejo incestuoso pela mãe. Em contrapartida, há 
a rivalidade com o pai, pois este é quem barra o desejo, que é 
constitutivo e determinante para a vida psíquica normal (FREUD, 
1923/1996). 

Segundo Lacan (1958/1995), o Édipo se descreve pela 

intervenção paterna na relação mãe-filho, intermediando a relação 
especular do sujeito e do Outro. Com a castração simbólica o desejo 
da mãe deixa de ser o que determina o desejo da criança, surgindo 
assim a falta e a possibilidade de realizar-se o desejo. A função do 

pai no Édipo é a de ser um significante que substitui o significante 
materno.   

 O que se torna estruturante do psiquismo da criança nessa 
passagem edipiana é o fato do falo voltar a seu lugar de origem, ou 
seja, ao pai, por meio da escolha da mãe, a qual irá desencadear a 
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passagem do ser ao ter e determinará a instalação da metáfora 
paterna na criança. É o encontro com a falta que faz da criança, um 

sujeito desejante. Ao ter a lei instaurada, a criança passa a uma 
condição de sujeito do desejo, mas também da neurose, se a lei 
paterna não se instaura, o sujeito passa a uma condição de psicose 
ou perversão (DOR, 1989).  

A mediação paterna irá então, desempenhar um papel 
essencial na configuração da relação entre a mãe, criança e falo, 
intervindo sob a forma de privação. Lacan coloca que o pai, 
considerado aquele que priva a mãe desse objeto fálico de seu desejo, 
desempenha um papel preponderante em todo o transcurso. Para 
DOR (1989), o pai aparece na posição de importunador, pois ele 
interdita, em primeiro lugar, a satisfação do impulso. Podemos 

afirmar então que a função paterna é operatória, determinando para 
a criança, seu próprio acesso ao simbólico. A falta significada pela 
castração é, antes de mais nada, como formula Lacan, uma dívida 
simbólica, sendo importante destacar que na castração, o objeto 
faltante, o falo,  é,  radicalmente imaginário, e não real. 

É a partir desse processo de constituição subjetiva que o bebê 
se tornará sujeito e será reconhecido como tal, por isso o discurso 
sustentado pela função materna e paterna é fundamental para a 
constituição do psiquismo. Fica claro então, que a função materna é 
um elemento que contribui em grande parte para a constituição do 
sujeito, bem como sua estruturação, a qual merece destaque no 
presente artigo. 

 
Função materna e sujeito desejante 

 
A maternidade, do ponto de vista psíquico, é um tipo de 

relação afetiva que se constitui entre uma mãe e seu bebê. Essa 
relação emocional por parte da mãe é um processo que tem seu 
início em idade muito precoce e tende a se consolidar com o período 
gestacional ou o nascimento do filho/a. O contato com o bebê, 
inicialmente por meio da fantasia e, depois, além deste, 
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concretamente com o nascimento, ativa na mãe as primeiras 
vivências que ela teve com as figuras parentais, especialmente com 

a figura materna. Por este ângulo, a constituição da função materna, 
tem suas raízes fincadas na estruturação subjetiva que cada um pôde 
construir em sua infância (LOPES, 2012). 

A função materna vai além do papel de mãe, esse papel seria o 

cumprimento daquelas tarefas que culturalmente se estabelecem, e que 
podem ser exercidas pela mãe, como cuidados físicos, educativos e 
emocionais. A posição da mãe, ou de quem exerce a função materna, é 
baseada primeiramente em preencher as funções que o bebê necessita, 
como alimentação, higiene, suporte, deslocamento. Mas além de fazer 
com que a criança sobreviva, o sujeito nesta função também está 
encarregado de dar significados à todas essas necessidades e inscrever 

um sujeito nesse bebê. Desse modo, a função materna sustenta para a 
criança uma imagem que serve para ela como referência para sua 
constituição subjetiva (KAMERS, 2004).  

Freud chamou a atenção para a formação do psiquismo e foi 
pioneiro ao afirmar a importância da infância do ser humano. Em sua 
obra Projeto para uma Psicologia Científica (1895), ele citou o 
desamparo do bebê como ponto de abertura do ser humano para a 
cultura. Ao delinear um modelo de aparelho psíquico, Freud descreveu 
como se funda aquilo que originará a imagem do corpo: contínuo de 
percepções repetidas e reconhecidas, alternando-se com percepções 
ausentes e presentes, conhecidas e novas. Para Freud, sob testemunho 
da mãe, a criança une seu sistema sensório ao dela e através de seu 

investimento narcísico, humaniza-se (FREUD, 1895/1996). 
Entende-se então, que é a partir da repetição da experiência 

dessa qualidade e intensidade que o bebê adquire marcas, traços 
psíquicos que constituem acervos formando substratos e rudimentos 

para a função simbólica, a inteligência e todo resto se desenvolver. 
Kupfer (2000), afirma que os primórdios do psiquismo são fundados 
nessa interação constante entre excitação e a experiência de satisfação 
repetida. A constituição psíquica será possível, portanto, através destas 
experiências constantes, além dos cuidados e modulações oferecidas 
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pela função materna, sendo que a mesma mãe que oferece também 
priva e frustra. Nesse sentido a vivência da ausência é fundamental 

para que o bebê tenha a capacidade de simbolizar tão importante na 
arte de brincar e de aprender. Também é através das faltas maternas 
que o bebê começa a se deparar com a realidade saindo assim do prazer 
sempre satisfeito. 

A autora acima citada, ainda afirma que em um entendimento 
lacaniano, a mãe sustenta para o seu bebê o lugar de Outro 
primordial. Impelida pelo desejo, antecipará em seu bebê uma 
existência que ainda não está lá, mas que virá a se instalar 
justamente porque foi suposta, foi desejada. Através do seu olhar, 
gestos e palavras, a mãe desenha o mapa libidinal que recobre o 
corpo do bebê (KUPFER, 2000). 

O Outro escreve as primeiras marcas no corpo do bebê, as 
quais serão os alicerces do seu aparelho psíquico. O Outro, ou seja, 
o adulto encarregado de cuidar da criança, que geralmente é a mãe, 
irá manipulá-lo de acordo com o que determinem os significantes 
de sua história e de acordo com o lugar que esses significantes 
dirigem ao objeto que tem em suas mãos (CORIAT, 1997). 

De acordo com Jerusalinsky (2002), anteriormente ao 
nascimento, a mãe cria uma representação em seu psiquismo, uma 
antecipação que começa muito antes da gestação, é um lugar aonde 
nesse discurso a função já coloca o bebê em uma posição de 
antecipação funcional. Lacan (1999), situa que essa representação 
opera como um berço simbólico, um envoltório, no qual o bebê será 

inserido, um lugar inconsciente sustentado por significantes dos 
pais que vão antecipar sua vida e com isso possibilitar um lugar na 
família. Por meio deste se insere as marcas simbólicas que vão criar 
a história subjetiva da criança. ˔/ modo em que um bebê é tomado 

no circuito de desejo e demanda dos pais é decisivo para sua 
constituição como ĂĄùôøăþ˅˕ (JERUSALINSKY, 2002, pg. 100). 

Em seus escritos Freud postulou a opinião de que a 
possibilidade de tornar-se mãe encontra seu alicerce na infância da 
mulher. Assim, cada gravidez impõe à mulher um retorno 



50 | Teoria psicanalítica e práticas institucionais em saúde mental 
 

inconsciente às etapas mais primitivas por ela vivenciadas com a sua 
mãe ou com a pessoa que exerceu a função materna. Em função 

desse retorno surgem por vezes fantasias e expectativas em relação 
a gravidez, ao parto, ao bebê e seu desenvolvimento, 
experimentadas como gratificantes ou frustrantes, as quais poderão 
ou não ajudar a mãe a encontrar prazer na maternidade, e a  amar 

ou não a sua criança (LOPES, 2012). 
Ainda de acordo com Lopes (2012), a partir dessas e, 

provavelmente, de outras elaborações, Freud no texto Sobre o 
narcisismo: uma introdução (1914/1996) asseverou que a atitude 
afetuosa dos pais para com os filhos é na verdade uma revivescência 
e reprodução de seu próprio narcisismo, a muito abandonado. Dessa 
forma, o filho/a viria para reparar as feridas narcísicas dos pais, ou 

seja, para realizar aquilo que os pais não conseguiram realizar, logo 
seria objeto de devoção e de amor.   

Conforme Coriat (1997), o exercício da função materna 
implica instaurar um funcionamento corporal subjetivado no 
cuidado que se realiza no bebê, pois a mãe articula a antecipação 
simbólica, que é relativa ao desejo que estabelecia para o bebê um 
lugar suposto antes de seu nascimento, à sustentação do tempo 
necessário para que a constituição do bebê possa se produzir, 
fazendo com seus cuidados, certa suplência diante da imaturidade 
real do organismo do bebê. A função materna tem relação com 
aspectos reais, imaginários e simbólicos. Desse modo, à mãe 
simbólica cabe, supor um sujeito no bebê, interpretar o grito e 

alternar presença e ausência. O desejo da mãe está relacionado ao 
Imaginário, ou seja, o bebê que sonha ter.   

O que chega ao bebê através do Outro materno não é um 
conjunto de significados a serem por ele meramente incorporados 

como estímulos ou fatores sociais. ˔˭˅˅˅ˮ O que chega a ele é um 
conjunto de marcas materiais e simbólicas - significantes - 
introduzidas pelo Outro materno, que suscitarão, no corpo do bebê, 
como um chamado para ser ĂĄùôøăþ˕˅ (ELIA, 2004, p.41).  
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Dessa forma, podemos afirmar que o Outro primordial é quem 
exerce a função de supor o surgimento de um sujeito de desejo no bebê 

humano. É a função materna que vai proporcionar aos poucos, a 
criança, a percepção de si mesma, começando pela noção de que se 
possui um corpo e que este necessita de estímulos para se evidenciar. É 
uma conquista da criança quando ela se percebe como um ser no 

mundo, mas que para tanto, fez-se necessário o investimento de um 
Outro que direcionou o olhar da criança para ela mesma. Percebe-se o 
quão relevante é a presença de alguém que acompanhe o sujeito na 
aquisição destes primeiros conhecimentos que acontecem tendo como 
referências o corpo e sua própria imagem.  

Supõe-se que se a mãe desempenhar sua função de um modo 
satisfatório, atendendo as necessidades do bebê, este se tornará um 

sujeito desejante, porém, muitas vezes, isso não ocorre, o que pode 
levar ao sujeito ter diferentes desfechos nessa travessia, estruturando-
se uma psicose, ou perversão. De acordo com Lebovici (2004), a 
gravidez vai estimular o narcisismo primário da mãe e é este fato que 
lhe permite tornar-se uma boa mãe. O gerar filhos pode proporcionar 
à mãe sentimentos de capacidade e valorização, além de reativarem 
nela as lembranças da criança que foi olhada e admirada 
narcisicamente pelos pais; são através dos sentimentos de ter sido 
amada e olhada transmitidos aos filhos, que a criança vai se 
constituindo enquanto sujeito de desejo, através do desejo de sua mãe.  

 

A mãe articula a demanda do bebê ao seu saber inconsciente, à sua 
rede significante, atribui à ação do bebê um sentido, a partir do 
qual realiza a oferta de uma ação específica. Mas, neste movimento 

de articulação da pulsão pela demanda, também se abre a 
dimensão do desejo, pois a pulsão não fica toda articulada na 
demanda, o desejo sempre escapa, sempre insiste na busca da 

realização do que ficou inscrito como satisfação (JERUSALINSKY, 
2002, p. 138).    

 

Para Lacan (1999), a criança precisa do desejo materno para 
reconhecer o seu desejo, mas ela não reconhece apenas o desejo por 
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meio da sua imagem especular, mas também o faz por meio do 
corpo do Outro. Por intermédio do toque e da fala que a mãe dirige 

a esse que chora, respondendo ao filho, ela supõe saber a razão do 
seu choro. Possuidora desse saber, a mãe investe no corpo, 
mapeando uma zona erógena no corpo do filho e o amarrando a 
significantes. Ou seja, a mãe, como Outro de linguagem, vai 

significando um corpo e, ao mesmo tempo, o nomeando, dando um 
lugar a este pequeno ser no discurso.  

 
O sujeito é efeito da obra da linguagem; como tal, está antecipado 
no discurso parental. Que tal estrutura opere na criança depende 

em parte da permeabilidade que o constitucional e o maturativo 
lhe ofereçam desde o plano biológico. Porém, de forma decisiva 
depende da insistência com que os personagens tutelares da 

criança sustentem essa estrutura na região de seu limite 
(JERUSALINSKY, 2004, p. 29).   

 

Geralmente o sujeito nasce em um ambiente humano 
satisfatório, que o acolhe em suas necessidades de maneira apropriada. 
Quase sempre, a mãe mostra-se apta à condição, conseguindo 
inscrever significantes no bebê. Mannoni (1999), afirma que muitas 
vezes também, a criança ao nascer, nem sempre corresponde ao que a 
mãe espera. Durante a gestação, a mãe espera um filho idealizado que 
corresponda a todas as suas expectativas, que compense o período 
difícil da gravidez. A ausência dessa compensação produz efeitos nesta 
mãe, e pode acontecer que sejam as fantasias da mãe que orientarão a 

criança para o seu destino. A autora ainda cita que a criança ocupa um 
lugar determinado no fantasma de cada um dos pais. Enquanto sujeito, 
está alienada no desejo do Outro, portanto, a criança não pode ser 
isolada artificialmente de um determinado contexto familiar. Ao 

mesmo tempo em que a mãe tem a função de prover o bebê nas suas 
necessidades, ela se torna um agente de frustração (MANNONI, 1999). 

As marcas primordiais que antecedem o bebê, ou seja, a sua 
estrutura simbólica, determinarão a sua existência dependendo do 
modo como isto se efetua e se organiza em seu corpo, de modo 
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inconsciente. Assim, se o bebê não é ouvido no registro do desejo, 
ele não consegue ter eficácia psíquica e, ao não ser escutado no 

registro da necessidade, sua constituição subjetiva pode tomar 
diferentes rumos.  A linguagem faz toda a diferença, porque todo 
bebê quando nasce é mergulhado nesse universo. Ele é marcado por 
significantes, e estes irão lhe dar uma significação mínima, os quais 

é função da mãe interpretar (INFANTE, 2000). 
É a partir da organização psíquica desenvolvida na relação da 

criança com a mãe, que o sujeito conquistará sua capacidade de se 
relacionar. A qualidade da função materna desempenhada, 
determinará, portanto, a qualidade de todas as relações do indivíduo 
quando ele se desligar de sua mãe; amor em excesso e possessivo pode 
gerar dependência, insegurança e incapacidade desse sujeito em lidar 

com frustrações. Negligência e rejeição podem, por outro lado, 
provocar sérias angústias, necessidade exagerada de amor e cuidado, 
bem como sentimentos de agressividade, culpa e depressão 
(LEBOVICI, 2004). 

Segundo Neumann (2006), existem mães cuja sua capacidade 
de amar é subdesenvolvida, atrofiada ou envenenada e que, como 
compensação de sua falta de realização, arremessam-se sobre seus 
filhos não para lhes dar excesso de amor, mas para preencher seu 
próprio vazio através do filho que está sob seus cuidados. Nesse 
caso, a mãe que vê o filho como única saída para dar vazão a seus 
sentimentos pode, por exemplo, mimá-lo excessivamente e, muitas 
vezes, impedir seu crescimento, por medo de que se torne 

independente dela. Em contrapartida, uma gravidez indesejada ou a 
visão de que os cuidados com os filhos são uma árdua tarefa e 
limitam sua liberdade são algumas das possíveis razões para a 
negligência materna. 

Pode-se afirmar então, que as lembranças de vivências da 
criança que os pais foram são fatores que determinam experiências 
de contato com seus filhos, ou com outras crianças. Adultos que, 
quando crianças, não tiveram experiências de cuidados afetivos 
podem ter dificuldades nos cuidados que dispensarão a seus filhos. 
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Em alguns casos a mãe não faz função, ou seja, deixa uma espécie 
de fratura no período inicial de constituição do bebê, causando certo 

desamparo das funções constituintes. Sendo assim, a mãe não 
consegue apropriar-se da criança, e dessa forma não exerce as 
funções mínimas que uma criança precisa. 

A falta de investimento e de cuidados pode levar o sujeito a 

subestimar-se, e em consequência disso, acaba pouco estimando o 
outro, mesmo que ainda faça idealizações e que dele dependa para ter 
referências de si, ou seja, enquanto o desejo da mãe pelo filho faz a 
instauração do narcisismo, a rejeição da mãe desqualifica-o, e com isso 
impede o autoinvestimento. (KUPFER, 2000). Podemos pensar que 
essa falha materna se faz porque a mãe não consegue, ou tem 
dificuldades em estabelecer vínculos com seu bebê. Pois a criança 

precisa que o Outro suponha nela seu desejo. Através do amamentar, 
do cuidar, do acariciar a criança que a mãe vai deixando as marcas de 
que ali irão supor um sujeito, e assim, permitindo o ingresso da criança 
na linguagem. Assim, se a criança é investida de desejo, sua constituição 
psíquica seguirá um rumo normal, estruturando-se na neurose, caso 
contrário, estará estruturada na psicose ou perversão.  

Na estruturação subjetiva, mais especificamente na passagem 
pelo Édipo, Lacan destacou que a entrada da criança na neurose se 
dá ao aceitar a castração, quando concorda em se beneficiar com a 
retirada da relação com a mãe, tendo a satisfação como benefício. Ao 
não se encontrar mais alienada ao desejo da mãe passa a ter o direito 
de ser herdeiro de um registro simbólico como sujeito do seu 

próprio desejo (LACAN, 1958/1995). 
A via da neurose, então, não é a única possibilidade que o 

sujeito tem de se constituir. Para Freud (1905/1996), pode-se 
produzir um desfecho diferente do que a neurose no percurso do 

desenvolvimento da personalidade, a perversão e a psicose. Com 
relação à perversão, Freud afirma que o pai castra, mas o perverso 
desmente esta castração. Embora ela exista, ele não a considera, 
toma-a como lei, negando-a. Não se vendo castrado, supõe-se não 
faltante, e o falo lhe é acessível.  A respeito da psicose, pode-se dizer 
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que algo no curso normal da constituição psíquica não acontece, 
ocorrendo uma problemática. Assim, ao se problematizarem os 

tempos do Édipo, quando a mãe não desvia o olhar do seu bebê, e 
assim não permite o corte, a criança entra na psicose. Esta se dá pela 
falta de inscrição no simbólico. Ficando o bebê colado à mãe, não 
constrói sua própria imagem. É como se, ao não construir sua 

imagem, seu corpo ficasse sem bordas (FREUD, 1905/1996). 
Pode-se perceber que nesse caso, os cuidados da mãe se fazem 

em excesso, não permitindo ao filho demandar, desejar, e assim o 
processo de subjetivação não se completa. A metáfora do Nome-do-
Pai, é um processo inaugural da evolução psíquica, pois além de 
permitir a criança advir como sujeito, através do acesso ao 
simbólico, ela institui uma estrutura de divisão psíquica irreversível 

ao sujeito. Se o Nome-do-Pai é foracluído no lugar do Outro, então a 
metáfora paterna fracassa, constituindo a ausência que da a psicose 
sua condição essencial, com a estrutura que a separa das neuroses. 
Então, a foraclusão do Nome-do-Pai, provoca o fracasso da metáfora 
paterna e compromete gravemente para a criança o acesso ao 
simbólico, barrando-lhe esta possibilidade. O registro do desejo, é 
suspenso, afundando em uma organização arcaica onde a criança 
permanece fusionada numa relação dual imaginária com a mãe, não 
conseguindo construir sua própria imagem corporal (DOR, 1989). 

Dessa maneira, uma falha na função materna, e a 
impossibilidade de responder às demandas do bebê, fazem com que 
não ocorra uma identificação, que não seja com o vazio, portanto, a 

relação mãe-bebê é decisiva para o modo de organização do 
psiquismo.  Uma mãe, seguindo seus próprios desejos inconscientes, 
pode provocar em seu bebê uma relação aditiva à sua presença e a 
seus cuidados, e assim a criança não será capaz de desenvolver seus 

próprios recursos psíquicos, seus próprios desejos, estando alienado 
ao desejo do Outro (CORIAT, 1997).  

O exercício da função materna é de fundamental importância 
para o desenvolvimento psíquico do bebê, pois o desenvolvimento 
de uma criança depende das relações primordiais que foram 
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estabelecidas no início de sua vida, porém não podemos deixar de 
destacar que a função paterna se faz fundamental nesse processo, 

pois é a partir das funções materna e paterna, que o sujeito 
conquistará a capacidade de se tornar desejante. 

 
Considerações finais 

 
O sujeito que ocupa a função materna sustenta o lugar de 

Outro primordial, e precisa estar identificado com o bebê, sendo 
capaz de o atender em suas necessidades, inscrever marcas neste 
para que ele continue existindo. Esse Outro aparece como suporte 
fundamental para a estruturação do sujeito, impelido pelo desejo, 
antecipará na criança uma existência que ainda não está lá. O Outro, 

além de dar conta das angústias do bebê deve preservar também os 
seus desejos, havendo uma mediação entre seus próprios desejos e 
as necessidades do bebê.  A função materna é fundamental, mas 
fundamental também é que tenha nesse sujeito a função paterna, 
pois caso contrário, como já visto, existirá uma falha nesse percurso. 

Aos poucos o sujeito deve aprender a se sustentar sem a 
função materna, pois é nessa ausência e presença da função que ele 
vai constituindo sua apropriação corporal e se constituindo como 
sujeito desejante, a mãe deve dar ao bebê uma continuação do ser 
de uma forma característica, subjetiva e especial, sendo então aquela 
que implica proteção e tudo o que se refere aos cuidados para a 
sobrevivência e principalmente, a constituição do bebê humano. 

Dessa forma, pode-se dizer que é a partir da organização 
psíquica desenvolvida do relacionamento com a pessoa que exerce a 
função materna, que a criança conquista a capacidade de se 
relacionar com o restante do mundo. Essa função deve evoluir para 

um processo de independência física e emocional, que gerará 
confiança na criança e facilitará seu crescimento psíquico, para que 
possa, se constituir como sujeito de seus próprios desejos. Nessa 
travessia, há casos em que ocorre uma problematização na função 
materna, onde a mãe, ou quem faz esta função, falha em seu papel, 
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desamparando o sujeito de suas funções constituintes. Portanto, se 
o bebê não é ouvido no registro do desejo, ele não consegue se 

estruturar psiquicamente de maneira adequada. 
A psicanálise aponta para fatores da função materna que tem 

relação com aspectos reais, imaginários e simbólicos. Assim, à mãe 
simbólica cabe supor um sujeito no bebê, interpretar o choro e 

alternar-se em presença e ausência. São tarefas nas quais a mãe 
antecipa um lugar para o bebê e é só a partir desta antecipação que 
o bebê pode vir a ocupá-lo. Outro aspecto que deve ser observado e 
que está relacionado ao desejo da mãe, diz respeito à relação que a 
mãe faz com o bebê no registro do Imaginário, ou seja, o bebê que 
sonha ter. Assim, ressalta-se a importância desse registro na relação 
da mãe com a criança, onde ser mãe só existe a partir das vivências 

com os próprios pais. 
Percebe-se o quanto a função materna é relevante para a 

estruturação psíquica, pois é no processo de estimulação do corpo do 
bebê, através dos primeiros cuidados essenciais que ele vai imprimindo 
psiquicamente como agir diante dos fatos da vida. No entanto, quando 
esta função perde o limite ou é precária, poderá ocorrer um caminho 
que não o da neurose, mas sim a psicose ou a perversão, sendo então, 
a função paterna também essencial para que o bebê organize e se 
constitua psiquicamente. Cabe à mãe transmitir esse desejo de 
existência ao bebê, transmitir um sentimento de pertencimento a uma 
história, um desejo de viver que não seja anônimo. A criança tem que 
experienciar o sentimento de que ocupa um lugar na vida do outro, pela 

via de função desempenhada pela pessoa que cuida, amamenta, está 
atenta aos sinais, permitindo à criança perceber-se como um ser único 
e desejado. 

As obras de Freud e Lacan demonstram que o sujeito se 

constitui e não nasce pronto. Freud afirma que o sujeito é fundado 
na linguagem por já existir na história e no desejo de seus pais. 
Lacan, ao tomar a teoria de Freud, mostra que o sujeito depende do 
Outro para a sua constituição, sendo ele essencialmente discursivo. 
O sujeito, ao ser inserido no discurso dos pais já está na linguagem, 
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pois estes são os que o perpassam e transmitem os significantes das 
histórias familiares que vão fundar o sujeito.   

Ainda restam muitas questões a serem investigadas e 
discutidas, pois a função materna e sua importância na constituição 
do sujeito se tratam de um objeto de estudo bastante complexo, no 
entanto acredita-se que esta pesquisa poderá auxiliar muito na 

clínica psicanalítica, a partir de todo o recurso teórico nela estudado.   
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A função materna e os impasses na constituição do sujeito: 

fragmentos de um caso clínico 
 

Cláudia Aparecida Lopes Valente 
 
 
Introdução 
 

O interesse pela área materno-infantil surgiu ainda na 

graduação, durante a participação no Projeto de Extensão ˔'āĄÿþ 
de Apoio Psicológico a Gestantes e seus !òþüÿðý÷ðýăôĂ˕ʿ e 
continuou durante a prática profissional no Programa de Extensão 
˔3ôāąøĦþ de Psicanálise: um lugar de escuta e intervenção pela 
ÿðûðąāð˕ʿ ambos desenvolvidos no espaço da Clínica-Escola de uma 
Universidade Pública. A participação nesses projetos possibilitou 
inúmeras experiências e também algumas reflexões em relação à 
maternidade.  Deparamo-nos, por exemplo, com mães carinhosas 
que não conseguiam inserir seus filhos no mundo da linguagem, 
outras que não conseguiam olhá-los, e nem tocar seus corpos, 
outras, ainda, que queriam amamentar, mas não conseguiam, mães 

que diziam que seus bebês, de um ou dois meses, não gostavam 
delas. A partir dessas experiências foi possível a compreensão de 
que, no exercício da maternidade, estão implicados o sofrimento e o 
gozo, portanto, não se trata apenas de cuidado, vai muito além disso. 
Então nos perguntamos: o que é ser mãe?   Questão que pode se 
desdobrar em outras, como: o que é a função materna? O que afeta 

o exercício dessa função? Qual o efeito da falha da função materna 
na constituição subjetiva dos bebês?  Investigar e buscar respostas 
para tais indagações é o objetivo do presente artigo, que parte do 
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trabalho clínico e tem seu ponto de ancoragem na teoria 
psicanalítica, notadamente em Freud e Lacan.  

Iniciamos nosso percurso com a apresentação sucinta da 
história da maternidade, seguimos com a exposição de estudos a 
respeito da maternidade na clínica psicanalítica, ancoradas nas 
concepções teóricas de Freud e Lacan e outros pós-lacanianos e, em 

paralelo, ilustramos a discussão com recortes retirados da 
experiência da própria clínica.   

 
História da maternidade: algumas considerações 

 
Ao abordarmos a história da maternidade optamos pela 

inclusão dos relatos de algumas mães, como segue: - Vim procurar 

ajuda, porque estou me sentindo uma péssima mãe, não consigo nem 
amamentar meu filho. Fiz de tudo, mas não tenho leite. Outra mãe 
diz: - Me sinto muito mal, pois não consigo ter todo aquele amor que 
as mães devem ter por seus filhos.  

Essas demandas mostram a complexidade que envolve a 
questão da maternidade e nos colocam para refletir de onde vêm tais 
inquietações. A historiadora Badinter (1985) em seu livro ̝ 5ü amor 
conquistado: o mito do amor üðăôāýþ˕ aponta que ao longo do 
tempo ocorreram mudanças significativas em relação à 
maternidade, influenciadas, principalmente, pela valorização do 
papel materno e pelo reconhecimento da infância como fenômeno 
singular. A autora faz uma comparação das mulheres da 

Antiguidade que eram indiferentes aos filhos e as mulheres dos 
séculos XIX e XX que se transformaram em mães corujas, isto é, que 
precisam saciar uma necessidade de ternura. Essas questões 
possibilitaram a reflexão e o questionamento em relação ao amor 

materno como instinto, como algo considerado pela sociedade como 
natural, 

 
O amor materno foi por muito tempo concebido em termos de 
instinto que acreditamos facilmente que tal comportamento seja 
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parte da natureza da mulher, seja qual for o tempo ou meio que a 

cercam. Aos nossos olhos, toda mulher, ao se tornar mãe, 
encontra-se em si todas as respostas à sua nova condição [...]. 
Desse ponto de vista, é difícil explicar as falhas do amor materno, 

como essa frieza e essa tendência ao abandono que surgem na 
França urbana do séc. XVII e se generalizam no século seguinte 
[...].  Reconheceu-se, no máximo, que ele é flexível e talvez sujeito 

a eclipses. (BADINTER, 1985, p. 20).   
 

Em relação ao aleitamento materno, que é algo valorizado na 
atualidade como essencial para o desenvolvimento físico e 
emocional da criança, e causador de sofrimento psíquico nas mães 
diante de sua impossibilidade, como visto no fragmento acima, até 
o século XVIII, não amamentar os filhos no seio era um 
comportamento aceito pela sociedade. Na Antiguidade, o leite 

materno já não era considerado como a única fonte alimentar das 
crianças, pois existiam vasilhas de barro em formato de xícaras com 
biqueiras, encontradas nas sepulturas de bebês, que datavam de 
aproximadamente 2000 a.C (ARANTES, 1995, JAVORSKI, 1999, 
JURUENA e MALFATTI, 2009).  

Outra prática regulamentada na Antiguidade foi a utilização 
de amas de leite, por volta de 1800 a.C. Essa prática esteve em uso 
até metade do século XIX e consistia em um contrato de trabalho, no 
qual as mulheres pobres amamentavam os filhos das mulheres 
ricas.  Eram raros os casos em que as mães amamentavam seus 
próprios filhos.  As amas de leite eram contratadas pelas famílias e 

ficavam com as crianças em suas casas até por volta de quatro anos 
de idade, de forma que não apenas amamentavam, mas eram 
responsáveis pelos demais cuidados necessários à sobrevivência dos 
bebês. Uma das justificativas para não amamentar os filhos nesse 

período, era a concepção de que o aleitamento materno estava 
relacionado a sujeira, a algo primitivo, animalesco e deselegante 
para os nobres (BADINTER, 1985; MOREIRA, 2006).  

 De acordo com Badinter (1985) a mudança na imagem, no 
papel e na importância atribuída à mãe e ao bebê começou a ocorrer 
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no século XVIII, principalmente por causa das altas taxas de 
mortalidade infantil. Consequentemente ocorreu  uma 

disseminação do conceito de instinto materno e culpabilização da 
mãe que ainda existem hoje. Os grandes responsáveis por essa 
mudança foram os discursos científicos advindos da pediatria, da 
psicologia e principalmente da psicanálise. Os discursos 

psicanalíticos contribuíram para culpabilização da mãe, ao coloca-la 
como a grande responsável pela felicidade de seus filhos. Essa 
dificuldade da psicanálise ocorreu, segundo a autora porque ̝ ôûð não 
soube convencer da independência do mal psíquico em relação ao 
mal üþāðû˕˭ÿ˅ 296). Com essa mudança o bebê passa a ser o centro 
da atenção materna e a mãe passa a sacrificar-se para cuidar dos 
filhos. O pai que antes ocupava esse lugar pela autoridade vai sendo 

deixado de lado, ficando na obscuridade.  
Nos dias de hoje encontramos mães em conflito entre várias 

jornadas de trabalho e os cuidados com os filhos. A respeito do 
trabalho e sua implicação na maternidade, Sanson (2000), no texto 
˔5ü ôýöðýþ˕ʿ menciona que o trabalho passou a ser o foco principal 
na vida da mulher e uma das questões que contribuiu para isso foi 
o aumento das exigências do que se precisa para viver, 
principalmente em relação às questões materiais. Assim, neste 
mundo marcado pelo excesso de coisas, ˔ôćøĂăô um deslocamento 
infinito, presentes para ausência, uma compensação para a falta de 
olhar, das palavras, do corpo que dá suporte para que esse sujeito 
ĂĄāùð˕˭3ðýĂþýʿ 200, p. 135).   

No momento contemporâneo constatamos que a maternidade 
apesar das modificações que sofreu no decorrer da história, ainda 
continua a ser uma questão complexa e que gera conflitos, nos quais 
estão envolvidas crenças de que a unidade mãe-filho é básica e 

universal, que mãe boa é aquela que amamenta, que está sempre 
presente, que possui o instinto materno, entre outros elementos 
arraigados.  

Apesar de concordar com as críticas feitas a psicanálise pela 
Banditer(1985) a respeito da influência do discurso cientifico do séc. 
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XIX na construção da imagem da mulher como frágil, dependente, 
passiva, culpada pela infelicidade dos filhos, sustentamos que na 

atualidade essa abordagem oferece um outro olhar a respeito da 
maternidade; olhar que considera, por exemplo, que a mãe às vezes 
quer amamentar, mas por questões inconscientes, não consegue; 
que a maternidade é um processo de construção, pois ninguém 

nasce mãe. Descreveremos abaixo alguns estudos a respeito da 
maternidade na psicanálise.  

 
A maternidade na abordagem psicanalítica  

 
Para compreendermos a maternidade na psicanálise, 

julgamos necessário tecer algumas considerações sobre a 

feminilidade, desejo e função materna. O conceito de feminilidade 
foi abordado por Freud, na carta à princesa e psicanalista francesa 
Marie Bonaparte, na qual relata que, apesar de alma feminina ser 
tema de suas pesquisas há mais de três décadas, ainda não havia 
encontrado resposta para a pergunta ˔þ que quer a üĄû÷ôā˕ 
(BERTIN, 1989, p. 250). Segundo Freud (1925-1996, p.117), o 
objetivo da psicanálise foi se ̝ øýóðöðā como é que a mulher se forma 
e se desenvolve, desde a criança dotada de disposição ñøĂĂôćĄðû˕˅ 
Nunca foi sua tarefa tentar descrever o que é a mulher, devido à 
complexidade da questão.  

A feminilidade na teoria psicanalítica relaciona-se com os 
conceitos de recalque, complexo de castração e complexo de Édipo. 

Quanto ao recalque, Freud (1908) menciona que não existe 
diferença no desenvolvimento da libido de ambos os sexos, a 
sexualidade feminina é inicialmente masculina. A passagem para a 
sexualidade feminina ocorre, segundo o autor, principalmente pelo 

recalque na puberdade, pela transferência da sensibilidade e 
importância do clitóris para a vagina e pela mudança do objeto de 
amor da mãe para o pai no complexo de castração.  

No complexo de Édipo, Freud (1925-1996) observa que a 
menina substitui seu desejo de um pênis, pelo desejo de um filho 
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como objeto de amor, transformando-se em uma mulher. Os desejos 
de possuir um pênis e um filho permanecem no inconsciente e 

contribuirão, posteriormente, para que a mulher possa exercer seu 
papel feminino.   

A clínica psicanalítica, de acordo com Stryckman (2000, 
p.94), afirma que quando uma mulher recusa a maternidade, está 

recusando a feminilidade, pois, inconscientemente, ˔Ąüð mulher 
realiza e vive sua feminilidade, graças a esses desejos de 
maternidade, entre þĄăāþĂ˕˅  Para Meira (2010) a maternidade 
surgiria como um dos caminhos possíveis de construção da 
feminilidade, não é seu sinônimo, mas sim uma das saídas fálicas, 
que fornece a mulher uma solução identificatória.  

Os desejos maternos são determinados por uma 

complexidade de desejos que fazem parte da história da mãe, 
principalmente da infância e também pelos desejos conscientes e 
inconscientes de familiares. O desejo de filho não existe desde 
sempre, ele vai sendo construído e elaborado por meio dos 
primeiros desejos inconscientes.  Esse desejo de filho é fundado na 
mãe, segundo Licht (2000, p. 70), pela falta originária, ̝ ąøýòĄûðóð à 
construção da õôüøýøûøóðóô˕˅ 

Existe uma complexidade ao se falar de desejo de filho para a 
mulher, pois existe desejo de maternidade, desejo de estar grávida, 
desejo de parir, desejo de colocar no mundo uma criança, e estes 
desejos não são equivalentes, pois uma mulher pode desejar estar 
grávida e não desejar ser mãe (STRYCKMAN, 2000).  

O que coloca em cena o desejo inconsciente de filho é a função 
materna. Uma das questões fundamentais dessa função é a 
antecipação, é a suposição de um sujeito no bebê, que será essencial 
para sua constituição subjetiva.  Para Lacan (1998), a função 

materna já está presente na gestação a partir do momento em que a 
mãe coloca o bebê em uma posição de antecipação funcional.  A mãe 
funciona para o bebê, segundo o autor, como um pequeno outro, 
servindo de grande Outro (CRESPIN, 2004).   
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A função materna é exercida, na maioria das vezes, pela 
mulher/mãe, mas isso não é uma regra. O essencial nesse processo 

é que a mãe, ou quem vai exercer a função, invista libidinalmente na 
criança.  Por essa perspectiva, essa função está muito além da pessoa 
que ocupe esse lugar e é uma função descrita por Crespin (2004) 
como uma das vertentes do laço primordial. Para exercer essa 

função, segundo a autora, a mãe, buscará os seus registros 
primitivos e inconscientes da maneira como foi cuidada quando 
bebê. Esses aspectos arcaicos da mãe podem levá-la a recusar a 
relação com o bebê e/ou fazê-la fracassar inconscientemente.  

Outro processo importante no exercício da função materna é 
a identificação da mãe com seu bebê, que permite o estabelecimento 
de uma ligação de afeto que é essencial para a sua constituição 

subjetiva.   Além da identificação da mãe com o bebê é necessário 
que haja identificação da mãe com sua própria mãe e/ou quem fez 
essa função. Essa operação psíquica inconsciente de identificação 
permite que a mãe veja o bebê como uma parte dela e possibilita que 
o bebê, inicialmente visto como um ser de necessidade, passe a ser 
visto como sujeito de desejo (CRESPIN, 2004; LOPES; PINHEIRO, 
2013).  

O investimento da mãe no bebê depende além do processo de 
identificação da mãe com sua mãe descrito acima, da relação da mãe 
com o pai desse filho e com seu próprio pai. Isso ocorre porque existe 
uma necessidade de uma articulação dialética entre a função 
materna e a função paterna, na qual a função paterna é essencial 

para o processo de separação, ao fazer um corte na onipotência 
primordial da mãe que ocorre no processo de alienação. São as 
operações de alienação e separação que formam segundo Lacan, o 
psiquismo (CRESPIN, 2004). 

É necessário para a constituição subjetiva que ˔÷ðùð uma 
experiência de uma prosódia na voz da mãe, ou de outro alguém 
importante no entorno, que tenha permitido ao lactente identificar 
sua presença como sendo objeto causa de um gozo deste Outro 
barrado, isto é, marcado por uma õðûăð˕ (LAZNIK, 2000, p.86).  
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Para falar da constituição do sujeito, recorremos a 
Jerusalinsky (1999, p.37), que escreve; 

 

[...] não há uma cronologia evolutiva, isto é, para que um sujeito 
se constitua não é necessário esperar que caminhe, que chute uma 
bola, que mantenha a cabeça alinhada à visão, etc., é verdade que 

tais acidentes de desenvolvimento colocam uma série de 
obstáculos à estruturação psíquica, mas também é certo, que não 

é do corpo que se trata, mas da simbolização que nele se opera que 
depende esta estruturação psíquica.    
 

Para que esse processo ocorra é necessário que, inicialmente, 
a mãe seja mais presença, depois passa a alternar-se em presença e 
ausência, tendo claro que essa condição presença-ausência não 
inclui apenas os aspectos físicos, mas também possibilidades de 

outros investimentos maternos. O sujeito se constitui, portanto, 
nesse limite da ausência e da presença. (ROHENKOHL; 
GONÇALVES, 2000; MIYAKE; KIAME, 2000). 

O lugar simbólico que é dado para o bebê, isto é, que ele ocupa 
na fantasmática parental também interfere na sua constituição 
subjetiva. Um bebê que nasce com uma patologia orgânica pode ser 
reduzido à síndrome, não sendo visto como um sujeito único e 
singular. Uma criança que veio substituir um irmão que faleceu, 
pode passar a ocupar um lugar de morte (CORIAT,1997; 
TEPERMAN, 2000).  

Bernardino (2006), no livro ̝ / que a psicanálise pode ensinar 

sobre a criança, sujeito em òþýĂăøăĄøĦđþ˕ resume, de forma 
brilhante, o processo de constituição subjetiva, ao relatar que ˔þ 
psiquismo surge a partir de um processo de constituição subjetiva, 
dependente da transmissão da estrutura simbólica, no interior do 

ambiente familiar, através de palavras que deixam suas marcas no 
inconsciente de cada Ąü˕ (p.39).  

A partir do que foi exposto acima, constatamos que a função 
materna possui um papel importante na constituição subjetiva do 
bebê. Passamos então às reflexões sobre um caso em que os entraves 
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no exercício da função materna estavam interferindo na 
constituição subjetiva da criança e gerando sofrimento para a mãe e 

o bebê.   
 
Dificuldade na função materna: sujeito em risco 

 

A dupla mãe-bebê, chamados neste trabalho pelos nomes 
fictícios de Marta e Mateus, chegaram à clínica encaminhada pelo 
Serviço Social. Marta relata que havia sido denunciada pelos 
vizinhos por negligência nos cuidados e suspeita de agressividade 
com seu bebê. Nas suas palavras: Não faço isso com ele. Ele é que 
chora o tempo todo. Estou cansada, quero dormir e ele chora, chora, 
chora. Algumas vezes nem ligo, deixo chorar, mas outras vezes me 

irrita muito e vou lá e bato nele.   
A queixa principal da mãe é dificuldade de se relacionar com 

Mateus. Segundo Marta, o filho, de um ano e três meses de idade, 
não gosta dela, é agressivo, se machuca sozinho, se joga no chão, 
arranca os cabelos, urra e bate a cabeça na parede até sangrar. Nos 
primeiros atendimentos foi possível verificar esses comportamentos 
e também a tensão e a agressividade da mãe ao tentar conter o filho. 
Questionada a respeito dessa dificuldade, a mãe responde que, 
diante de tantos choros e gritos não sabe agir de outro modo. Outra 
questão observada foi em relação à falta de contato olho a olho entre 
a mãe e o bebê, a pobreza de vocalizações e o sofrimento psíquico de 
ambos.  

Marta tem 19 anos e, além de Mateus, que é filho do seu 
segundo casamento, tem outro filho de três anos, do primeiro 
casamento, e está grávida de três meses do seu terceiro casamento. 
O primeiro filho, de três anos, mora com sua mãe. Mateus, desde 

que nasceu, ficava com uma amiga para que Marta pudesse 
trabalhar à noite e, durante o dia, mãe e bebê dormiam. Quando 
parou de trabalhar e passou a cuidar de Mateus, continuou a ter 
sono durante o dia, de forma que ambos passavam grande parte do 
dia e da noite dormindo. Em relação à amamentação, Marta 
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menciona que parou de amamentar, porque Mateus não gostava do 
leite materno e, assim que começava a mamar, vomitava tudo.  

Marta não fez pré-natal de nenhum dos filhos e só escolheu seus 
nomes depois que eles nasceram. O nome Mateus foi escolhido por 
causa do seu segundo irmão, que havia sido tirado da mãe pela 
justiça e encaminhado para adoção. Marta é filha do primeiro 

casamento de sua mãe, seu irmão Mateus é filho do segundo 
casamento e o terceiro irmão é do terceiro casamento da mãe.  

 
Marta: excesso de repetições e ausências 

 
Ao pensarmos sobre o caso chamou a nossa atenção as 

insistências na repetição, o quanto a repetição da história de Marta 

se atualiza na relação com seus filhos. Os pais dos filhos de Marta 
são vistos como indiferentes e fracos, como seu pai é descrito, e são 
abandonados por Marta logo após os nascimentos das crianças, 
como sua mãe fez com seu pai e com os pais de seus irmãos. Em 
nenhum momento Marta valoriza e reconhece características 
masculinas de seu pai e nem dos pais de seus filhos, de modo que o 
lugar dos homens nessa família é de abandono e fraqueza.    

Apesar dos entraves no exercício da função materna, as 
mulheres dessa família continuam com as filhas, mas não 
conseguem ficar com os filhos. O irmão mais velho de Marta foi 
tirado da mãe e colocado para adoção, o irmão mais novo é 
dependente químico, com um histórico de várias internações. A 

questão do abandono se repete no caso do nome dado a Mateus, que 
é o mesmo do irmão que foi tirado de sua mãe e colocado para 
adoção e é algo que Marta relata ter medo que aconteça com seu 
filho, mas, inconscientemente, age para que isso aconteça, por agir 

de forma agressiva e negligenciar alguns cuidados básicos, como sua 
mãe fez com seus irmãos e também com ela. 

Quando pensamos no processo de identificação de Marta com 
sua mãe, para que possa apoiar-se nessa imagem para se autorizar 
como mãe, observamos que ocorre uma identificação com uma mãe 



Cláudia Aparecida Lopes Valente | 71 
 

que teve dificuldade de exercer a função materna, pois a mãe de 
Marta não cuidou dela, deixou Marta com quem estivesse disponível 

no momento (um dia era a tia, outro dia a avó, outro dia a vizinha, 
a amiga, entre outros). E essa dificuldade de exercer a função 
materna também ocorreu com a avó de Marta em relação à sua mãe. 
Notamos que nessa família ocorre a correlação entre a capacidade 

maternante atual e a maternagem recebida.  
O excesso de sono de Marta foi a forma radical que encontrou 

para recuar diante da necessidade de investir ativamente em 
Mateus. A agressividade e, ao mesmo tempo, passividade e 
negligência com que responde ao filho expõem sua angústia e 
impotência diante da realidade de cuidar dele, já que não consegue 
ser ativa, fálica, pois parece que o registro inconsciente que possui 

não a autoriza a ser uma mãe diferente de sua mãe e sua avó, 
agressivas, negligentes e, por vezes indiferentes. 

 Marta tem dificuldade de alternar-se em presença e ausência 
na relação com Mateus, de forma que ocorre um excesso de 
ausências. O desvio de olhar entre Mateus e a mãe, como se esse 
encontro fosse perigoso, aponta essa ausência, considerando que, o 
olhar é uma função psíquica, indicadora de presença. A recusa da 
amamentação por meio de vômitos como relatado por Marta, 
também parece contribuir para essa ausência, pois a amamentação 
é o momento da experiência primordial de satisfação, não apenas 
por meio de leite, mas de um conjunto complexo de sinais da 
presença materna.  Quando pensamos nas falhas de Marta em se 

fazer presença, até no que diz respeito à satisfação das necessidades, 
nos questionamos como fica o processo de alienação descrito por 
Lacan(1956) como essencial para a constituição de um ser falante, 
no qual o bebê é falado (o que sente, o que vai fazer, etc), processo 

esse  que depende dessa presença?  
Em relação a suposição de um sujeito em Mateus, a única 

suposição que Marta faz é que o bebê não gosta dela. Não é suposto 
neste bebê, por exemplo, uma linguagem. A mãe diz: ele não fala, só 
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grita e urra. Marta não consegue oferecer recursos de fala e 
antecipar Mateus como capaz de falar.   

O fato de Mateus ter o nome de um irmão da mãe, que não 
está presente, que ocupa um lugar de perda e de abandono na 
história da família, já está marcando o seu destino e interferindo na 
sua constituição subjetiva.  A clínica com bebês mostra que pode ser 

patogênico dar o nome de alguém que não é símbolo de vida para 
um bebê, é um convite para a identificação (Strykman, 2000). A 
autoagressão de Mateus, bater a cabeça na parede até sangrar e 
arrancar os cabelos, é a forma que encontrou de reivindicar um 
lugar próprio nessa família, um lugar subjetivo. É uma tentativa de 
furar a mãe, de forma que busca no real do corpo a simbolização.  

O conjunto de sintomas apresentados por Mateus foi a 

maneira que ele encontrou para dizer que algo não está bem na 
relação mãe-bebê, que esta interferindo na sua constituição 
subjetiva. A primeira manifestação relatada pela mãe foi a recusa à 
amamentação, quando vomitava. A segunda, observada no 
atendimento, além da autoagressividade, era o desvio de olhar. 
Quando a mãe lhe pegava no colo, ele se jogava para trás, desviando 
o olhar, como se fosse perigoso encontrar-se com o olhar da mãe. 
Falando da especularidade, Crespin (2004, p. 36) observa que é no 
olhar que a mãe tem sobre o bebê que se constitui ˔Ąüð imagem 
composta do real do corpo do ñôñī˕ e que essa imagem será 
problemática caso a mãe esteja psiquicamente ausente.  

Na relação mãe-bebê, como relatado acima, Mateus participa 

de forma ativa, na qual demanda se fazer objeto da mãe, 
primeiramente, ser alimentado sem violência, ser olhado, não como 
um objeto perdido, ser contido, e não abandonado. Os sintomas de 
Mateus são um apelo, uma necessidade de sentir que suscita nessa 

mãe um prazer que o narcisize em retorno. No entanto, Marta tem 
uma atitude de recuo ou de rejeição diante desta criança que a 
intima a responder, apresentando dificuldade em exercer a função 
materna. O fato de recusar a amamentação, de não sustentar o 
olhar, a autoagressividade, quiçá outras manifestações sintomáticas 
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de Mateus, estão relacionados com conflitos inconscientes da mãe, 
que se mostra presa na sua relação com sua mãe.   

 
Considerações finais 

 
Na clínica com bebês constatamos que é por meio da função 

materna que o sujeito vai recebendo a informação de quem é e o que 
se espera dele. Quando ocorrem entraves no exercício dessa função, 
podem ocorrer comprometimentos na constituição subjetiva e, 
consequentemente, sofrimento precoce na criança. No entanto, é 
importante levar em consideração que a maternidade ainda 
continua a ser uma questão complexa, 

que a mãe ou quem exerce essa função, quando apresenta 

dificuldades, não deve ser culpabilizada, como se tivesse que ter o 
instinto materno, pois age, muitas vezes, de forma inconsciente. O 
que deve ser realizado é um acolhimento e escuta das questões 
inconscientes, para que a mãe possa se responsabilizar 
positivamente, de forma a trabalhar e empenhar-se nas suas 
questões para construir a subjetividade de seu filho. 

No caso discutido, foi ofertada a Marta uma escuta e 
realizadas intervenções com objetivo de possibilitar um 
deslizamento na cadeia significante em que estava presa em 
repetições e também permitir a reflexão a respeito de sua forma de 
olhar para o filho, para que deixasse de ocupar um lugar de 
abandono, perda, e passasse a ocupar o lugar de sujeito único e 

singular. No entanto, a mãe ao perceber a gravidez da analista e 
descobrir que era um menino, abandonou o atendimento. 

Na clínica com bebês é essencial, como em qualquer 
atendimento na clínica psicanalítica, a singularidade de cada caso e; 

em particular, levar em consideração a feminilidade, a repetição, a 
estrutura psíquica de quem exerce a função materna, o modo como 
o bebê é incluído no circuito de desejo dos pais, o lugar simbólico 
que ocupa, as realizações do bebê, entre outros. Outro ponto 
importante que observamos nessa clínica é o quanto o sintoma 
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manifestado por meio do corpo, denuncia a forma que o discurso do 
Outro está se inscrevendo no bebê. 
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Ser mãe versus ser mulher: 

o dilema da maternidade 
 

Gislaine de Fátima de Oliveira 
Kátia Alexsandra dos Santos 

 
 
Introdução 

 

˔1uando penso em tudo que terei que abrir mão e que é um 
emprego pro resto da vida, já me arrepio ăþóð˕ 

 

Compreender a constituição da mulher é um desafio, 
sobretudo na contemporaneidade em decorrência das 
características do papel social que ela vem assumindo. Algumas 
questões como o mercado de trabalho, ter ou não ter filhos, quando 
tê-los, etc, instigam leituras e inquietações acerca do ser mulher 
atualmente e o modo como essa questão pode ser vista sob a ótica 
psicanalítica. Além desse aspecto, o ser mulher causa angústia e 
mobiliza estudos de diversas áreas acerca do assunto, uma vez que 
o dilema da maternidade vem esbarrando nos estereótipos sociais. 

A partir da recuperação de alguns pontos da história das 
mulheres no Brasil (PRIORE, 2009) e do delineamento das 
condições contemporâneas do feminino é que este estudo se pautou, 
a fim de compreender os aspectos relacionados a ser mulher e ser 

mãe, elementos por vezes considerados como paradoxais. Tal 
relação paradoxal pode se dar tendo em vista que os papeis 
relacionados à feminilidade e à maternidade parecem distintos e, 
por vezes, até opostos. 
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A questão que mobiliza este trabalho é a possibilidade de 
escolha, na contemporaneidade, de adiar ou mesmo de não ter filhos. 

Atualmente a mulher pode escolher ser mãe ou simplesmente adiar 
essa escolha por meio dos métodos contraceptivos. Se até algum 
tempo não havia essa possibilidade, justamente pela maternidade 
configurar-se como destino imposto socialmente e culturalmente a 

todas as mulheres, hoje, ainda que com muitas cobranças sociais, já 
existem algumas opções fora da maternidade para a mulher. 

Nesse sentido, este trabalho pretende compreender o ser 
feminino na relação com o dilema da maternidade, pela ótica da 
psicanálise. A partir disso, torna-se fundamental entender a 
constituição do desejo de se tornar mãe, analisar como o aspecto 
social influencia na opção pela maternidade e compreender a 

dicotomia entre ser mãe e ser mulher. 
Para tanto apresentaremos inicialmente um percurso 

histórico para a compreensão de como o lugar da mulher e da 
maternidade foi se constituindo ao longo do tempo. Na sequência, 
procuraremos apresentar as bases da literatura psicanalítica para 
pensar a constituição feminina e o lugar que a maternidade ocupa. 
Como aportes teóricos serão utilizados alguns textos clássicos de 
Freud, como ˔&ôüøýøûøóðóô˕ publicado em 1932-1936 e ˔! 
dissolução do Complexo de [óøÿþ˕ʿ texto de 1924, que trata da 
constituição do sujeito. Buscamos, ainda, outros textos sobre a 
psicanálise e a maternidade e o feminino e a psicanálise. 

Assim, consideramos que um trabalho que se proponha a 

discutir o dilema da maternidade na contemporaneidade pela ótica 
da psicanálise é relevante, visto que é um assunto atual, passível de 
muitos olhares e recorrente na clínica. 

 

Maternidade: um constructo 
 
Para entender o conceito de maternidade retomamos a 

história, a fim de compreender os meandros que envolvem a 
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construção daquilo que tem sido relacionado na atualidade à 
maternidade e ao chamado ̝ øýĂăøýăþ üðăôāýþ˕˅ 

Nesse sentido, trazemos para a discussão uma afirmação 
fundamental, que balizou os estudos sobre gênero e sobre o feminino: 
˔ýøýöĄĪü nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, 
psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no 

seio da Ăþòøôóðóô˕ (BEAUVOIR, 1980, p. 9). Por essa definição clássica, 
compreende-se que a constituição da mulher ocorre a partir da 
cultura, o lugar de maternidade e de mulher foi sendo construído pela 
sociedade e de forma diferente ao longo do tempo. 

Trazendo a discussão para o contexto brasileiro, sabemos que 
a história da mulher no Brasil sempre foi assinalada pela diferença 
de classe social, desde os primórdios da colonização. De acordo com 

Mary Del Priore (1952/2009) o casamento, visto como único destino 
para a mulher, foi construído por meio de discursos e práticas 
oriundas da Igreja Católica, que afirmava que somente deste modo 
a mulher teria uma forma de estabilidade. Tal momento histórico se 
deu a partir da cultura cristã do casamento, oriunda do modelo 
europeu de repressão à sexualidade. 

A história das mulheres recebeu outra roupagem a partir do 
movimento feminista, que se tornou visível, na década de 70/80 no 
século XX. Esse movimento passa a repercutir de forma direta e 
indiretamente na vida das mulheres, por meio de transformações 
decorrentes do momento histórico. Um grande exemplo foi o 
surgimento da pílula anticoncepcional, a qual propiciou às mulheres, 

pelo menos em tese, a liberdade sexual e a procriação como passível de 
escolha. Desse modo, a decisão de ser ou não mãe e em qual momento 
seria uma decisão exclusiva da mulher, biologicamente falando. Essa 
inovação da ciência possibilitou uma relativa liberdade às mulheres no 

que se refere ao próprio corpo e à maternidade (PRIORE, 2009). 
Partindo dos pressupostos apresentados acima referentes à 

história das mulheres, é necessária uma retomada histórica sobre a 
construção da maternidade. Assim, será realizada uma retrospectiva 
do surgimento da mulher como mãe, cuidadora, responsável pelos 
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principais cuidados com a criança, para que assim possa ser 
esclarecido melhor o que seria esse constructo. 

A maternidade é uma construção histórica, como aponta 
Badinter (1985) ao escrever sobre o mito do amor materno, ela 
esclarece que nem sempre a imagem da mulher foi atrelada à imagem 
de mãe. Durante a Idade Média existia uma clara superioridade 

masculina e uma consequente inferioridade feminina, o que fazia com 
que a maternidade fosse desvalorizada. Desta forma, alguns estudos 
da histórica apontam que a valorização do amor materno, da forma 
como vemos hoje, surgiu a partir de várias construções filosóficas, 
médicas e políticas por volta do século XVIII (Badinter, 1985; Ariès, 
1981; Chodorow, 1990). A partir disso percebemos que foi no período 
da Modernidade que o chamado amor materno se naturalizou, e, por 

conseguinte, a criança passou a ser valorizada tal como a mãe. 
De acordo com Felipe Ariès (1981), a criança, na Antiguidade, 

era vista como um adulto em miniatura, os cuidados e a atenção ao 
bebê eram reduzidos à fase mais frágil, quando este não conseguia 
sobreviver sozinho. Posteriormente a criança já se enquadrava ao 
mundo adulto, se vestindo, se alimentando e se comportando da 
mesma forma. Esses preceitos são conhecidos quando se fala de 
infância e como esta foi sendo construída. 

Passando para a Idade Média, a infância e a maternidade 
também não eram valorizadas, as crianças eram amamentadas pelas 
amas de leite, se ocorresse óbito, o que era bastante comum na época, 
os pais recebiam a notícia dias depois e sem espantos (ARIÈS, 1981). 

Por conta das altas taxas de mortalidade infantil, as crianças não eram 
consideradas parte da família, nenhum membro da família criava 
apego ao bebê até que este estivesse fora de risco (ARIÈS, 1981). Nessa 
época era comum o abandono de crianças e criação por parte de outras 

famílias até que o rebento vingasse para que retornasse à família, ou 
após a idade em que poderiam ser úteis ao trabalho para auxiliar nos 
afazeres e na renda familiar (ARIÈS, 1981). 

Assim, com a taxa de mortalidade infantil alta, decorrente do 
descaso dos cuidados para com as crianças, em meados do século XIX 
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as mães passaram a ser encarregadas da amamentação dos filhos, mais 
tarde da educação, funções estas que atualmente são vistas como 

naturais. Após esse momento histórico é que a maternidade é 
construída tal como conhecemos hoje (BADINTER, 1985). Após o ano 
de 1760, surgem publicações que recomendam que as mães cuidem 
pessoalmente de seus filhos e, a partir desses discursos que passam a 

circular, impõe-se também a amamentação como uma necessidade 
básica e tarefa da mãe biológica. Assim é que se vai instaurando o mito 
do amor materno, em outras palavras o instinto materno, que 
permanecerá duzentos anos depois. A propagação de que toda mulher 
tem instinto materno foi sendo divulgada por volta do final do século 
XVIII, uma vez que se tornava necessário, por conta das altas taxas de 
mortalidade infantil (BADINTER, 1985). 

Culturalmente a sociedade deposita para a mulher não 
somente gestar o filho, como também, se dedicar ao cuidado deste e 
a responsabiliza por constituir o vínculo inicial com o bebê 
(CHODOROW, 2002). Ao deixar de ser, somente, a procriadora a 
mulher assumiu o papel vinculado a afetividade. Historicamente 
estão vinculados à mulher o papel de procriadora e de maternagem.  

Para Chodorow (1990), a perpetuação da maternagem das 
mulheres é o ponto central para a organização e reprodução social dos 
gêneros. Sua teoria aponta que a reprodução contemporânea da 
maternagem decorre dos mecanismos psicológicos e sociais que 
constituem persuasivamente as meninas e futuras mulheres. Para a 
autora, a maternagem não é oriunda da biologia e nem de preparo para 

função. Por meio dos estudos da psicanálise acerca do desenvolvimento 
da personalidade, Chodorow (1990) assinala que a maternagem em 
mulheres vem se reproduzindo de modo cíclico. As mães produzem 
filhas instruídas a ter desejo e capacidade de maternar, o que se 

instaura na própria relação mãe-filha. Ao contrário, os filhos homens 
possuem habilidades e necessidades maternantes sistematizadas 
reduzidas e reprimidas e isso ocasiona uma predisposição aos papeis 
menos afetivos. A maternagem possui base psicológica, assim é 
constituída por meio das relações formadas com os objetos escolhidos. 
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As experiências primárias entre pais e filhos são reproduzidas 
inconscientemente ao longo da vida, sobretudo as que não foram 

elaboradas, as relações se modificam ao longo do tempo de acordo com 
o período histórico (CHODOROW, 1990). 

Nesse sentido, a história passou por muitas modificações para 
que a construção de infância e de maternidade se apresentasse tal 

como a vemos hoje, estes constructos foram sendo organizados, 
portanto, historicamente. 

Atualmente, a maternidade é propulsora de várias discussões, 
dentre elas a possibilidade de não ser mãe, que até certo tempo não 
era considerada uma opção. Nesse sentido, um texto bastante 
significativo e que causou bastante polêmica recentemente é Mães 
arrependidas (DONATH, 2017), que discute casos de mulheres que, 

mesmo amando seus filhos e sendo boas cuidadoras do ponto de 
vista social, arrependem-se de terem se tornado mães. A obra coloca 
uma questão inédita até então, que é o arrependimento materno, 
algo impossível de se pensar há alguns anos. 

Assim, a possibilidade de não ser mãe, adiar a maternidade ou 
ser mãe são escolhas da mulher contemporânea, contudo essas 
escolhas são perpassadas pela construção histórica da maternidade 
e implicam em consequências, de onde surge o que estamos 
chamando de ːóøûôüð da üðăôāýøóðóôˑ˅ Isso leva a uma necessidade 
de falar sobre o assunto, o que ocorre de forma privada, obviamente, 
entre os pares, mas tem aparecido também nas esferas públicas 
como as mídias sociais digitais, entre elas, especialmente, os blogs. 

 
O que a psicanálise diz sobre o feminino? 
 

A psicanálise concebe o sujeito como resultado de um 

processo de constituição e, diante disso, cabe neste estudo pensar 
acerca da constituição da mulher, do feminino, da maternidade. 
Para tanto, precisamos entender como o indivíduo passa de um 
pedaço de carne a um ser humano, para que assim se torne um 
sujeito. Em psicanálise, compreende-se que um organismo 
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demanda investimento libidinal que decorre do desejo materno. 
Pensando, portanto, a constituição do sujeito e o fato de que, em 

Freud (1974), o sujeito homem e o sujeito mulher se constituem de 
modos distintos a partir da passagem pelo Complexo de Édipo 
apresentaremos uma breve reflexão a esse respeito. 

No texto sobre a Feminilidade, Freud aponta que ˔ð psicanálise 

não tenta descrever o que é a mulher - seria esta uma tarefa difícil de 
cumprir -, mas se empenha em indagar como é que a mulher se õþāüð˕ 
(1932-1936/1996, p. 117). Nesse sentido, procuramos compreender 
como ocorre o processo de se tornar mulher e de se tornar mãe. 

Para a psicanálise, o modo como acontece a constituição do 
sujeito e a base da diferença sexual ocorrem pela passagem pelo 
Complexo de Édipo, conceito estruturado por Freud em Aː 

dissolução do Complexo de [óøÿþˑʿ texto de 1924 (1974). 
Considerando a diferença do Complexo de Édipo para o menino 

e para a menina, , o primeiro renuncia à mãe devido ao medo da 
castração, identificando-se com o pai; a menina é decepcionada pela 
mãe, ao descobrir que ela é castrada,e se volta ao pai. De acordo com 
Nasio (2007), a partir da fase sexual fálica do menino se desenvolve de 
modo natural o Complexo de Édipo, no qual este cobiça a mãe e quer 
eliminar o pai, o qual vê como rival. Assim, a ameaça de castração 
devido ao reconhecimento de que a menina tinha e o perdeu, faz com 
que abandone tal posição. Nesse sentido, o medo de perder o pênis faz 
com que o Complexo de Édipo seja ̝ ðñðýóþýðóþʿ recalcado, destruído 
radicalmente no caso mais ýþāüðû˕ (NASIO, 2007, p. 135) e, por 

conseguinte, um supereu é estabelecido como sucessor. 

Em relação ao Complexo de Édipo na menina, Nasio (2007) 
aponta que ocorre quase o contrário que no menino. O complexo de 
castração seria o preparatório para o Complexo de Édipo, oposto à 

sua destruição: por meio da inveja do pênis a menina é banida da 
ligação que possuía com a mãe e se precipita na entrada ao Édipo. 

Nas palavras de Nasio (2007), o Édipo feminino se divide em 
três fases 
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A fase pré-edipiana, na qual a menina em posição masculina deseja 

a mãe como objeto sexual; a fase que designo como ˔óþā da 
ÿāøąðĦđþ˕ʿ durante a qual a menina fica sozinha, mortificada e com 
inveja do menino; e, finalmente, a fase o propriamente edipiana na 

qual a menina é arrebatada pelo desejo feminino de ser possuída 
pelo pai (p. 135). 
 

A entrada da menina no Complexo de Édipo é um ponto a ser 
questionado, uma vez que, para Freud, o Complexo de Édipo nos 
meninos ˔Ī destruído pelo complexo de castração, nas meninas ele 
se faz possível e é introduzido através do complexo de òðĂăāðĦđþ˕ 
(Freud, 1925/1974b, p. 318). Assim, o Édipo feminino teria um início 
tardio, não se tratando de cronologia temporal, mas sim quando a 
menina descobre não possuir um pênis, colocando-a neste momento 
diante do complexo de castração. Tal entrada tardiamente, segundo 

Freud, implicaria em uma bissexualidade sustentada por mais 
tempo, em consequência há falha do recalque da bissexualidade e 
também falha na estruturação do superego (FREUD, 1925). Para o 
menino, a sua referência sexual é o pênis, transformado em falo, 
para a menina a referência é o vazio, uma não representação do que 
falta. Nesse sentido, a inveja do pênis direciona a menina a se colocar 
em outra posição, uma mudança de objeto e zona erógena e, por 

conseguinte, a adentrar no Complexo de Édipo. Assim, a castração 
se caracteriza por um momento longo, uma vez que a menina não 
está sob ameaça de castração. Conforme aponta Freud, ̝ ðĂ meninas 
permanecem nele por tempo indeterminado, destroem-no 

tardiamente e, ainda assim, de modo øýòþüÿûôăþ˕ (1932, p. 129). 
Nesse sentido, uma questão a ser pensada é o que levaria a 

menina a sair do Complexo de Édipo, uma vez que a entrada é 
possibilitada justamente pela castração: se a menina já é castrada 
não teria nada a perder, tal como acontece com o menino. Freud 
(1996), considerando o Complexo de Édipo como modelo 
estruturante para a constituição do sujeito, delineou três respostas 
possíveis para a castração na mulher quando escreveu o texto ː! 
sexualidade õôüøýøýðˑ em 1932-1933, seriam elas a inibição sexual, 
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o complexo de masculinidade e a feminilidade. Para Freud, a 
feminilidade se estabelece quando o desejo do pênis, o qual assinala 

essas três respostas, é substituído pelo desejo de ter um bebê. A 
feminilidade seria uma forma de sublimação, ou seja, a mulher é 
caracterizada pela falta  ʕdo falo  ʕa qual é sublimada pela via da 
maternidade. Renunciar ao pênis só é admitido a partir da 

compensação que a menina confia receber do pai, a menina 
permanecerá demandando a restituição da injustiça que sofreu e, 
assim, surge o desejo de ter um filho do pai, o qual será visto como 
objeto de reparação à falta do pênis (FREUD, 1924).  

Em Freud , pode-se dizer da mulher que, 
 
Ela desliza  ʕao longo da linha de uma equação simbólica, poder-
se- ia dizer  ʕdo pênis para um bebê. Seu complexo de Édipo em 

um desejo mantido por muito tempo de receber do pai um bebê 
como presente  ʕdar-lhe um filho. Tem-se a impressão de que o 

complexo de Édipo é então gradativamente abandonado, uma vez 
que esse desejo jamais se realiza. Os dois desejos  ʕpossuir um 
pênis e um filho  ʕpermanecem fortemente catexizados [optamos 

por manter como está na tradução para o português] no 
inconsciente e ajudam a preparar a criatura do sexo feminino para 
seu papel posterior (1924, pp. 223-4). 

 

Considerando os pressupostos apontados por Freud, nos 
quais a maternidade seria uma via de sublimação diante da 
castração, a teorização vincula maternidade e castração. Ao se 
deparar com o fato de não possuir um pênis é que a menina poderá 

vir a deslizar da decepção frente ao órgão que não possui para o 
desejo de ter um filho. Para tanto, o desejo do filho seria oriundo da 
inveja do pênis. Desse modo, a maternidade está longe de ser uma 
relação de completude, no sentido freudiano, ela é um dos nomes da 

castração (BROUSSE, 1993). 
A maternidade se apresenta como uma via de sublimação 

falha à mulher, pois dentro do convívio social está fadada a condição 
de dependência do pai ou do marido, impossibilitada de exercer sua 
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sexualidade e longe das possibilidades de sublimação. Assim, Neri 
(2005) 

 

Que o filho seja o bebê-falo, mas que o marido se transforme 
também numa criança-falo, eis o que nos anuncia Freud no texto 
˔! õôüøýøûøóðóô˕ˁ um casamento só encontra seu equilíbrio quando 

a mulher consegue transformar seu marido em seu filho, mas com 
a maternidade esse equilíbrio é desfeito pois é o filho que vai 

ocupar esse papel junto à mãe. Assim, a maternidade e o 
casamento ficam reduzidos a uma dimensão perversa, onde uma 
desejável posição de alteridade se transforma numa relação sujeito 

falo, na qual o bebê, como o marido, está circunscrito a uma 
posição de fetiche (p. 190). 
 

De acordo com Neri (2005) um dos questionamentos 

decorrentes do movimento feminista é acerca da identidade 
feminina restringida a maternidade e, também, pela luta por direito 
a uma sexualidade não vinculada ao casamento e a procriação. 
Assim, surge um questionamento diante do postulado por Freud se 
torna mulher a partir do ser mãe, ou seja, a maternidade indicada 
como verdadeira feminilidade. Por outro lado, a lógica fálica 
perpassa a presença ou ausência do falo em que o feminino não é 
tido como alteridade, mas sim como uma negativa do masculino. 
Considerando que a via da feminilidade, a maternidade, se dá como 
via fálica-fetichista Neri (2005) completa que a diferença concreta 
entre o masculino e o feminino é a função biológica de ser mãe.   

 

Discussão 
 
Este trabalho pode ser considerado o que Figueiredo e 

Minerbo (2006) chama de ˔ÿôĂĀĄøĂð em ÿĂøòðýċûøĂô˕ʿ ou seja, uma 

pesquisa que dialoga com os pressupostos teóricos psicanalíticos, 
mas que não parte do método psicanalítico, propriamente dito. 

Dentre as várias possibilidades de se acessar a fala de 
mulheres que passam pela decisão de ser ou não mães, optamos pela 
busca em blogs, que são ambientes virtuais de acesso público e que 
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têm trazido discussões acerca de todo tipo de questão. Desse modo, 
para a coleta de dados foi realizada uma busca de blogs que 

tratassem da maternidade e a decisão de ser ou não mãe. Para tanto, 
foram realizadas buscas com os descritores ˔óôòøĂđþ de ser üđô˕ʿ 
˔üĄû÷ôāôĂ que não querem ter õøû÷þĂ˕ e ̝ üĄû÷ôāôĂ indecisas em ter 
õøû÷þĂ˕ʿ e, partir delas, foram selecionados três ambientes virtuais 

escritos em língua portuguesa, por mulheres, que fossem 
representativos dos conteúdos dos blogs encontrados sobre a 
temática e que estivessem associados aos objetivos desta pesquisa. 

A partir dessa busca realizada em ambientes virtuais 
selecionamos três ambientes virtuais que ilustram o dilema da 
maternidade. São eles: o Blog Escreva Lola Escreva, o Blog Nome da 
Autora1, e o Blog Casal sem filhos. Foi realizada uma análise em relação 

às diferentes fases da maternidade e/ou feminilidade. Os blogs são 
ambientes virtuais de domínio público, mesmo assim foi realizado 
contato com os autores dos blogs informando-os sobre a realização da 
pesquisa e a utilização destes enquanto material de análise. 

O Blog Escreva Lola Escreva é escrito por uma professora 
universitária que se autocaracteriza como ˔øýöāðăð ao ÿðăāøðāòðóþ˕˅ 
Em seu blog, ela fala sobre feminismo, cinema, literatura, política, 
mídia, bichinhos de estimação, ˔üðāøóđþ˕ʿ combate a preconceitos, 
entre outros temas. O texto utilizado para a análise se refere a uma 
resposta da autora a uma seguidora que escreve a ela angustiada por 
viver o dilema da maternidade. A autora do blog não tem filhos e 
esta é uma decisão tomada. Já a seguidora se encontra no momento 

da decisão (LOLA, 1998). Segue abaixo a postagem. 
 

                                                            
1 Nome da Autora: este blog tem como título o nome da autora do blog, optamos por preservar tal 
identificação. 
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Neste blog podemos perceber alguns pontos relacionados ao 
dilema da maternidade, aspectos que envolvem fatores biológicos, 
sociais e culturais. Conforme ilustrado no fragmento a seguir:  

 

 
 

A possibilidade de adiar a maternidade até o momento tido por 

algumas mulheres como momento certo as coloca frentes ao 
questionamento acerca de ser ou não mãe. O momento certo é visto 
por algumas mulheres como um tempo definido a partir de algumas 
metas, como se formar, ter casa, casar, ou mesmo após conseguirem 
sua independência financeira. De acordo com Rocha-Coutinho (2004), 
a identidade feminina passou por alterações, com grandes 
dificuldades, para incorporar o papel de trabalhadora e com uma 
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carreira profissional. Desse modo, a decisão de ser mãe passa também 
pelos fatores relacionados à conquista de um lugar no mercado de 

trabalho, de um lugar de independência financeira, além de outros 
elementos que se colocam sempre antes do desejo de ser mãe. 

O discurso social incorporou ao novo papel da mulher 
contemporânea, o de profissional com uma carreira para zelar, 

construir, contudo   
 
(...) continua a atribuir à mulher todos os encargos com a casa e a 
família, tributário ainda a características que, no fundo, a 

sociedade considera até agora como essencialmente femininas. Ou 
seja, na verdade, a identidade feminina não foi substancialmente 
alterada, mas sim ampliada para incluir este novo papel da mulher 

(ROCHA-COUTINHO, 2004, p. 05). 
 

Desse modo, apenas agregou-se mais uma função a todas as 
outras já inseridas no paradigma do feminino. Ainda, sobre o 
adiamento da maternidade Maluf & Kahhale (2010) realizaram uma 
pesquisa acerca da mulher contemporânea e constaram que o 
adiamento da maternidade nem sempre está atrelado à realização 
profissional, mas sim ao fato de que o filho integra o planejamento 
e o adiamento é uma forma de planejamento para este filho, o que 
indiretamente pode se vincular à estabilidade profissional. As 
mulheres vêm demonstrando que não veem o filho como um objeto 
e sim como alguém que demanda integração a sua vida, para tanto 
necessita de condições financeiras e afetivas. 

Um ponto a ser pensado entre a possibilidade de adiar até o 
momento certo coloca a mulher diante do questionamento de ser 
mãe, nesse aspecto retiramos do blog 1 o seguinte fragmento, o qual 
ilustra a dúvida entre ser ou não mãe e as angústias decorrentes 
desse momento. 
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A angústia decorrente dessa decisão que permeia a mulher 
contemporânea relaciona-se aos sentidos que a palavra maternidade 

vem acionar, a partir de uma memória social que afirma que não ter 
filhos é uma forma de não efetivar seu potencial biológico, é um desvio 
secular que instaura uma incômoda diferença. Mansur (2003) aponta 
em seu estudo que uma mulher sem filhos se depara com inúmeros 

sentimentos, os seus próprios, como sendo os principais, e os do olhar 
externo. A maternidade é tida como o ponto em que a mulher se 
mostra por inteira e completa, uma mulher não mãe não se mostrou 
por inteiro, não pertence à comunidade de mulheres mães e ao mundo 
feminino, lugar designado no âmbito sociocultural. Desse modo, 
frequentemente em nossa sociedade mulheres sem filhos por opção ou 
condição biológica são estigmatizadas, os sentimentos oriundos da 

estigmatização são de exclusão e anormalidade. Assim, as mulheres 
que se encontram no dilema da maternidade ponderam tais 
sentimentos, conforme explicitado no fragmento acima, o momento é 
angustiante diante do futuro estigmatizador, o qual pode causar 
arrependimentos frente a escolha por não ter filhos e não poder voltar 
atrás da decisão (MANSUR, 2003). 

Vejamos, a seguir, um fragmento que ilustra uma postura 
diferente em relação à decisão de ser ou não mãe: 
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Considerando o fragmento retirado do blog no qual a autora 

aponta que durante sua infância, em suas brincadeiras, as bonecas 
tinham carreiras, podemos apontar que a mãe da autora lhe 
apresentou o elemento boneca para o treino ao exercício da 
maternagem, contudo a sua necessidade de maternagem era 
reduzida ocasionando, assim, na brincadeira que suas bonecas 
tivessem carreiras. Durante a brincadeira é o momento em que a 
maternagem se reproduz, no caso da autora do blog a boneca não 
era sua filha, mas sim ela própria, o que no futuro a impulsionou 
para a estabilidade em uma carreira. A constituição da feminilidade 
ocorre desde o período da infância, nos momentos em que as 
brincadeiras giram em torno da maquiagem, de se vestir e agir como 
a mãe, o que denota entendimento do que é ser mãe. O brinquedo 

utilizado pela menina na fase fálica, a boneca, não é enunciado da 
feminilidade, mas de acordo com Freud (1976) o brinquedo é o 
intermediário para que a menina se identifique com a mãe, a menina 
é a mãe e a boneca é ela própria de modo simbólico. 

Nesse sentido, podemos levantar alguns pontos acerca do 
modo contemporâneo de reprodução da maternagem, as mães 
ainda instruem implicitamente as filhas a terem filhos desde 

pequenas por meio dos brinquedos que lhe são apresentados e dos 
discursos que circulam nos ambientes públicos e privados sobre o 
que é o feminino. Todavia, as filhas ao se confrontarem com o 
mundo são apresentadas a outras possibilidades, outras formas de 

sublimação do desejo, por conta disso o dilema da maternidade na 
contemporaneidade considera a possibilidade de não ser mãe, mas 
as incertezas do futuro de um possível arrependimento permeiam 
muitas mulheres que vivem este dilema. 

O Blog Nome da autora é escrito por A. G. que se descreve como 
sendo ˔üđôʿ empreendedora e apaixonada por moda e ñôûôĉð˕˅ No 
blog, ela compartilha inspirações, referências, vida pessoal, discutindo, 
especificamente, questões sobre a maternidade (GARTTONI, 2005). 
Vejamos o fragmento de uma de suas publicações: 
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Considerando o fragmento acima do blog 2 podemos pensar 
a associação realizada entre a maternidade e o aparato biológico, o 
que muitos chamam de ˔āôûŚöøþ ñøþûŚöøòþ˕˅ Essa expressão tem 
relação com o tempo útil do aparelho reprodutivo de uma mulher, 
ou seja, a idade em que, biologicamente, ela estaria apta, ou estaria 
com as condições biológicas mais adequadas à geração de um filho. 

Winicott (1994) fala a respeito do conhecimento intuitivo de mãe, 
assim as funções de gestar, parir e aleitar, considerando o aparato 
biológico, são exclusivamente de mulheres, tais funções biológicas 
conduzem a um efeito de naturalização da maternidade, ou seja, o 
biológico produz efeitos no social.  

Quando A. G. fala que a decisão ̝ óô engravidar foi puramente 

āðòøþýðû˕ʿ ela refere-se a o fato de que o biológico produziu efeitos 
no social, acima descrito, afinal ela possui um corpo biológico 
predisposto para a maternidade, o que, implicitamente, produz 
efeitos no social, que ela aponta como sendo racional, ou seja, uma 
decisão baseada na racionalidade.  

Outro blog utilizado para a análise é o Blog Casais sem Filhos, 
o qual é escrito por um casal que não tem filhos e estão casados há 
dois anos. Segundo o casal, eles vivem ˔óô forma leve, 
despretensiosa e óôĂÿāôþòĄÿðóð˕˅ O objetivo do blog é compartilhar 



Gislaine de Fátima de Oliveira; Kátia Alexsandra dos Santos | 93 
 

˔óøòðĂ de viagens românticas, vinhos de qualidade, restaurantes 
charmosos, baladinhas a dois e o que envolve òĄāăøĦđþ˕˅ O ambiente 

virtual ainda traz dicas de programação sem crianças para os casais 
que realizaram a mesma escolha que eles ou que querem noites 
românticas (MURILO; MAÍRA, 2005b). A seguir, a publicação que 
selecionamos desse ambiente virtual: 

 

 
 

Nesse blog percebemos que o casal autor decidiu por não ter 
filhos, tal fato é apontado já no título do blog como facultativo e não 
obrigatório. Partindo dessa ideia inicial, resgatamos o trabalho de 
Kehl (1998) sobre os deslocamentos do feminino, uma vez que a 

autora do blog optou por não ser mãe. De acordo com Kehl (1998), 
historicamente a única identificação possível para a menina nos 

séculos anteriores era com a mãe, não havendo outras possibilidades 
sociais para a mulher. Assim, 

 
(...) maternidade e casamento significariam uma espécie de ponto 
de chegada para a mulher, a partir do qual nada mais é esperado 

dela, nem no plano erótico nem no sublime; no erótico, é como se 
a feminilidade não tivesse qualquer outra função depois de ter 
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cumprido seu único objetivo, a conquista de um homem que lhe 

desse filhos (Kehl, 1998, p. 261). 
 

Bonini-Vieira (1997) discute a palavra escolha, para ele tal 
palavra deve ser entendida como uma prática que foi se 
configurando como reafirmação ao longo da vida, frente a eventos 
circunstanciados, o que não apontaria para uma escolha, mas um 

contíguo de escolhas. Em determinadas mulheres, a maternidade é 
o ponto central para a sua feminilidade enquanto identidade de 
mulher, e romper com isso se tornou doloroso, considerando que a 
escolha é única e exclusivamente sua. 

 

 
 

 No fragmento acima podemos perceber como o casal lida 
com a escolha que fizeram. Ter um filho implica em muitos deveres, 

uma rotina em torno do filho e como podemos observar na frase ̝ ð 
mulher não pode sentir que está desperdiçando a sua vida ao cuidar 
do õøû÷þ˕ʿ se o casal tivesse filhos, estaria fazendo outras coisas que 

não as de seu desejo. Nesse aspecto, podemos pensar alguns pontos 
relacionados aos novos deslocamentos encontrados pelas mulheres, 
considerando o Complexo de Édipo (FREUD, 1974) a mulher precisa 
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sublimar o desejo, a maternidade é apontada como uma via, não 
existindo essa para onde se deslocaria o desejo da mulher?  

Para Marcos (2007) ̝ Ąüð interrogação sobre o feminino leva 
sempre a um além do significante e da castração, ao impossível de 
simbolizar ou de subjetivar que podem estar presentes na 
experiência da gestação e do parto (p. ёєˮ˕˅ Atualmente os desejos 

das mulheres vêm se modificando e, diante disso, cabe pensar que a 
via encontrada de acesso ao gozo fálico se multiplicou. A 
configuração familiar vem apresentando novas roupagens, educar 
um filho sozinha ou com outra mulher são exemplos da nova 
configuração. A mulher apresenta uma nova imagem com novos 
símbolos, a relação do gozo sexual com novos discursos, é direito de 
todos. Sendo assim, o sexo não é apenas para a reprodução da 

mulher, mas uma via de gozo, no sentido psicanalítico do termo (e 
não, apenas, literal). O mundo do trabalho e da vida profissional são 
pontos da instauração de novas vias e destinos para a feminilidade 
(MARCOS, 2007). 

Considerando os apontamentos realizados por Freud (1924), 
o significado de maternidade estaria associado à equivalência entre 
a criança e o falo como via de sublimação à castração, a criança 
estaria destinada ao preenchimento da falta da mãe. Um ponto 
levantado no estudo de Marcos (2007) é que a maternidade deveria 
ocultar o furo da castração, mas ao invés disso ela exibe o furo. É 
como se a maternidade viesse para suprir uma falta oriunda da 
castração, mas acaba por demonstrar como essa falta não foi 

suprida, ou seja, a maternidade confrontaria a mulher com a sua 
castração. Assim, a possibilidade de escolha e as reais condições 
contemporâneas colocam a mulher frente a esse dilema que pode 
ser suprido com a maternidade, mas que pode ser suprido com 

outras formas de deslocamento, todas elas apontando para lugares 
possíveis para o feminino na contemporaneidade. 

 Considerando todo o exposto apresentaremos algumas 
frases retiradas do blog 3, as quais demonstram o olhar externo à 
decisão de mulheres que optam por não ter filhos. Frases estas, 
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muito relevantes para as mulheres que se encontram no dilema da 
maternidade, o que prevalece como ansiedade e angustia diante do 

futuro incerto da escolha, perpassada pelo olhar estigmatizador da 
sociedade, explicitando a escolha pela maternidade como construída 
histórica e socialmente. As frases de senso comum estão implícita e 
explicitamente atreladas às escolhas das mulheres. São elas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Nesse sentido, podemos constatar a dificuldade de nomeação 
da mulher que, não sendo mais jovem, opta por não ter filhos, é 
como se a sociedade não soubesse lidar com essa nova forma de ser 
























































































































































































































































































































































